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			O fim da lei


			Êxodo 20.18-21
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			O famoso livro O Peregrino, de John Bunyan, relata a longa jornada espiritual de Cristão, da Cidade da Destruição, para a Cidade Celestial. No início da história, Cristão sente o peso esmagador de seu pecado e teme o juízo vindouro. Mas então aparece Evangelista para explicar-lhe como ele pode entrar no caminho estreito da salvação, onde o fardo pode ser retirado dele.


			Pouco tempo após começar sua peregrinação, ele encontra um homem que o informa sobre um caminho mais rápido para se livrar de seu peso. Tudo o que Cristão precisa fazer é encontrar-se com um homem chamado Legalidade, que vive na aldeia chamada Moralidade. Em termos espirituais, ele lhe diz que poderia se livrar de seus pecados simplesmente observando a lei de Deus. Cristão ficou fascinado com a possibilidade. Obviamente, ele não quis tornar sua viagem mais difícil que o necessário. O senhor Legalidade conseguiria ajudá-lo a se livrar de seu fardo?


			Quando Cristão seguiu em frente e perguntou pelo caminho para Moralidade, o homem respondeu apontando para uma montanha alta e dizendo: “Você precisa atravessar aquela montanha”. Cristão seguiu as orientações do homem.


			Cristão mudou imediatamente de resolução, para dirigir-se à casa do Sr. Legalidade, em busca do remédio apetecido. Quando chegou às abas da montanha, pareceu-lhe esta tão elevada e tanto a prumo no sítio por onde tinha de passar que teve medo de prosseguir, temendo que ela se despenhasse sobre sua cabeça. Parou sem saber que rumo tomar. Sentiu, então, mais do que nunca, o peso do seu fardo, vendo sair da montanha relâmpagos e chamas que ameaçavam devorá-lo. Assaltaram-no grandes temores e estremeceu de terror.1


			John Bunyan não menciona o nome dessa montanha, mas não é difícil imaginar o nome que ele tinha em mente. Era um monte de fogo e fumaça – Sinai, a montanha da lei de Deus. Longe de remover o fardo de Cristão, aquela grande montanha apenas o deixou ainda mais aterrorizado. Isso é porque a lei não tem o poder de salvar, mas apenas o de nos ameaçar com o juízo e, assim, mostrar-nos a nossa necessidade de salvação.


			Os terrores da lei e de Deus


			Quando os filhos de Israel estavam ao pé do monte Sinai, eles se sentiram como Cristão. Estavam aterrorizados. A Bíblia diz: “Todo o povo presenciou os trovões, e os relâmpagos, e o clangor da trombeta, e o monte fumegante; e o povo, observando, se estremeceu e ficou de longe” (20.18). A vista era impressionante. A montanha cuspia fumaça, e grandes bolas de fogo pulavam de pico em pico. A trilha sonora também era impressionante. Havia grandes rajadas de trovões e o toque poderoso de uma trombeta, e o chão tremia sob os pés de Israel. Esses fenômenos naturais e sobrenaturais foram mencionados pela primeira vez em Êxodo 19, em que as Escrituras explicam a razão desses sons e visões impressionantes. Era “porque o Senhor descera sobre ele [o monte Sinai] em fogo” (v. 18). O que os israelitas estavam vendo eram manifestações visíveis da glória do Deus invisível.


			Alguns estudiosos têm perguntado por que a descrição do monte Sinai é repetida no capítulo 20. Por que a Bíblia descreve trovões e relâmpagos antes e depois da entrega dos Dez Mandamentos? A resposta é que esses sons e visões impressionantes continuaram durante todo o tempo enquanto Deus estava dando sua lei. Eles são mencionados novamente no capítulo 20 simplesmente para mostrar como os israelitas reagiram. Umberto Cassuto escreve: “Este parágrafo final não serve apenas para relatar o que aconteceu após a proclamação do Decálogo, mas para descrever a reação do povo à revelação como um todo”.2 No capítulo 19, Deus estabelece limites em torno da montanha e adverte seu povo a não ultrapassar esses limites; caso contrário, seriam destruídos. Quando terminou de entregar sua lei, essas precauções dificilmente pareciam necessárias! O povo estremecia de medo; estava tremendo em suas sandálias. A Bíblia diz que o povo “ficou de longe” (20.18), o que indica que eles permaneceram longe até do perímetro de segurança que Moisés estabelecera em torno da montanha.


			Por que os israelitas estavam com tanto medo?


			Uma das coisas que os israelitas temiam era a própria lei. Deus acabara de lhes dar suas exigências justas na forma dos Dez Mandamentos. Eles reconheciam que Deus estava exigindo sua total lealdade em cada aspecto da vida. Exigia que eles o adorassem exclusivamente e amassem uns aos outros em tudo o que faziam e diziam.


			Provavelmente os israelitas não se deram conta da extensão plena da lei de Deus. Sem dúvida alguma, havia alguns aspectos dos Dez Mandamentos que eles ainda não entendiam: como cada mandamento era positivo e negativo, ou como ele rege as posturas internas e os atos externos, ou como ele representa toda uma categoria de pecados e obrigações. Mas certamente entenderam que Deus estava reivindicando de forma absoluta toda a sua adoração, tempo, relacionamentos, posses, corpos, fala e desejos. Assim, quando ouviram pela primeira vez os Dez Mandamentos – antes mesmo de os decorarem – os israelitas sabiam que Deus estava lhes dando um padrão justo para toda a vida. Ele queria que eles obedecessem a todos eles o tempo todo, e isso os aterrorizava. No capítulo 19, eles haviam prometido fazer o que Deus dissesse (v. 8), mas, assim que descobriram o que isso incluía, entraram em pânico. Estavam assustados com a exigência total da lei de Deus.


			Os israelitas também se assustaram com a ameaça do juízo de Deus, e talvez esta tenha sido a razão principal de seu medo. Fogo e fumaça, trovões e relâmpagos, o toque da trombeta – quer os israelitas soubessem disso ou não –, todos esses sinais reaparecerão no juízo final. O povo havia entrado na presença do grande e terrível Juiz de todo pecado. Eles eram pecadores culpados perante um Deus santo e podiam sentir que este era um encontro em que sua vida corria perigo. Na verdade, a fumaça na montanha lhes permitiu vislumbrar a ira vindoura. Num sermão sobre Israel no Sinai, Charles Spurgeon disse:


			É possível que essa terrível grandeza pretendesse também sugerir ao povo a força condenatória da lei. A lei não foi dada ao doce som de harpas nem ao canto dos anjos, mas com uma voz assustadora de dentro de um fogo terrível. [...] Em virtude da pecaminosidade do homem, a lei gera ira; e, a fim de indicar isso, ela foi publicada com acompanhamentos de medo e morte: os batalhões da onipotência se dispuseram na cena com a poderosa artilharia de Deus acrescentando ênfase a cada sílaba com salvas terríveis. A tremenda cena no Sinai era, também, em certo sentido, uma profecia ou até mesmo um ensaio do dia do Juízo.3


			Não surpreende, então, que os israelitas estivessem aterrorizados! Quando olharam para o monte Sinai, foram confrontados com o poder condenador do Deus legislador, que julgará o mundo no último dia.


			O mediador


			Uma das primeiras coisas que as pessoas fazem quando entram em conflito com a lei é contratar um advogado. E foi exatamente isso o que os israelitas fizeram no monte Sinai. Assim que ouviram as exigências da lei de Deus, pediram que Moisés fosse seu advogado legal, seu mediador. Disseram-lhe: “Fala-nos tu, e te ouviremos; porém não fale Deus conosco, para que não morramos” (20.19). Os israelitas tinham medo de tratar diretamente com Deus, por razões óbvias. Eles haviam ouvido os mandamentos de sua lei, haviam visto o fogo e a fumaça de sua glória, e era de mais para suportarem. Assim, imploraram que Moisés falasse por eles: “Não queremos falar com Deus; fale você com ele!” O “tu” no versículo 19 é enfático: “Fala-nos tu”.


			Muitas pessoas alegam querer uma experiência de Deus não mediada. “Quem dera Deus falasse diretamente comigo”, dizem. “Quem dera ele se revelasse a mim, então eu acreditaria.” As pessoas que fazem esse tipo de exigências não fazem ideia daquilo que estão pedindo, pois qualquer um que já vislumbrou o mínimo da verdadeira glória de Deus se encheu de temor. Ele é um Deus terrível e Todo-Poderoso, cuja santidade é um terror para os pecadores.


			Isso significa que os israelitas estavam certos quando pediram um mediador. Eles precisavam de um! Um mediador é alguém que se coloca na brecha para unir dois partidos. E era isso que os israelitas precisavam: alguém que se colocasse entre o céu e a terra para servir de ponte entre a divindade de Deus e sua humanidade. Precisavam de alguém que os representasse perante Deus e representasse Deus perante eles. Precisavam de alguém que servisse como porta-voz de Deus porque eles não suportavam o som da voz de Deus. E, mesmo que não tenham percebido, eles precisavam, acima de tudo, de alguém que os protegesse da maldição de Deus contra o seu pecado, da penalidade de sua lei.


			Quando os israelitas pediram que Moisés fosse seu mediador, eles estavam pedindo por algo que Deus já havia providenciado. Deus havia nomeado Moisés como seu mediador já na sarça ardente, e o profeta havia falado em nome de Deus desde então. Mas, quando Deus revelou sua lei, os israelitas finalmente entenderam sua necessidade de um mediador. Em seu temor, imploraram que Moisés fosse seu intermediário junto a Deus.


			Assim que os israelitas fizeram seu pedido, Moisés começou a servir como seu mediador, fazendo duas coisas que um mediador costuma fazer. Primeiro ele falou a eles em nome de Deus: “Respondeu Moisés ao povo: Não temais; Deus veio para vos provar e para que o seu temor esteja diante de vós, a fim de que não pequeis” (v. 20). Mais tarde, quando Moisés se lembrou dessa experiência, ele disse: “Nesse tempo, eu estava em pé entre o Senhor e vós, para vos notificar a palavra do Senhor, porque temestes o fogo e não subistes ao monte” (Dt 5.5).


			Quando Moisés falou ao povo, isso aconteceu, em parte, para explicar o propósito da lei de Deus. Como vimos no capítulo 47 deste comentário, a lei de Deus é um item multiuso. Ela tem três propósitos primários. Um é limitar nosso pecado por meio da ameaça de punição. A lei cumpre essa função na sociedade humana. Suas punições agem como impedimento, mantendo as pessoas longe do pecado. Outro uso da lei é revelar nosso pecado, demonstrando que não podemos fazer jus ao perfeito padrão de Deus. Mais tarde, após sermos salvos pela graça, a lei nos mostra como viver de forma a trazer glória para Deus. Enquanto continua a nos restringir do pecado e a nos mostrar a necessidade da graça, ela também nos instrui em justiça.


			Quando Moisés explicou o propósito da lei de Deus, quais dos três usos ele teve em mente? À primeira vista, parece que Moisés estava falando sobre o uso cívico da lei, sua capacidade de limitar o pecado na sociedade. Afinal de contas, ele disse aos israelitas: “[...] para que o seu temor esteja diante de vós, a fim de que não pequeis” (20.20b). Certamente os israelitas estavam com medo, pois haviam ouvido a voz de Deus na montanha. Assim, faria sentido Moisés dizer-lhes que essa experiência lhes ajudaria a não pecar. Sempre que fossem tentados a violar qualquer um dos mandamentos de Deus, eles se lembrariam de sua voz terrível, e isso os lembraria de não violar a sua lei. Moisés também descreveu o encontro de Israel com Deus como um teste. Ele disse: “Deus veio para vos provar” (20.20a). A palavra hebraica para “provar” (n~s~) é usada em outros pontos em Êxodo. Deus testou os israelitas com as águas amargas em Mara (15.25). Ele os provou novamente ao instruí-los a não colher mais maná do que era necessário para cada dia (16.4). Em ambos os casos, a provação era um teste da obediência de Israel. Deus deu ao seu povo outro teste no monte Sinai. Sua lei era um teste de sua obediência. Eles passaram no teste? Não, eles pecaram contra Deus. Portanto, existe aqui, no mínimo, uma dica de um segundo uso da lei: sua função é mostrar ao povo de Deus o seu pecado.


			Deus, porém, também queria que seu povo guardasse sua lei, e este era o terceiro uso da lei. A lei foi dada para a sua obediência, e a função do mediador era encorajá-los nisso. A primeira coisa que ele lhes disse foi que não deviam ter medo. A intenção de Deus não era destruí-los, mas salvá-los. Assim, em vez de estremecer em medo, aterrorizados pela lei de Deus, eles eram chamados para viver para Deus em alegria e obediência. Moisés lhes disse que o temor do Senhor estaria com eles – um medo não só no sentido de um terror abjeto, mas também no sentido de reverência e respeito. Sua experiência de Deus no monte Sinai permaneceria com eles a fim de ajudá-los a obedecer. Reverência levaria à obediência.


			O ponto é que os israelitas precisavam de um mediador que lhes dissesse isso. Precisavam que um representante de Deus lhes dissesse que não precisavam ter medo e lhes explicasse para quê servia a lei – seus três propósitos primários. Moisés era o mediador. Ele falou ao povo de Deus para que ele ouvisse e obedecesse.


			Houve uma segunda coisa que Moisés fez para os israelitas. Como seu mediador, ele foi a Deus em seu lugar: “O povo estava de longe, em pé; Moisés, porém, se chegou à nuvem escura onde Deus estava” (20.21). “A nuvem escura onde Deus estava” – essa expressão evocativa é, às vezes, vista como palavra de consolo aos fiéis em circunstâncias difíceis. Mas a escuridão da qual Moisés se aproximou não era a escuridão de dificuldades pessoais; era a escuridão misteriosa do próprio ser de Deus. No fogo e na fumaça do monte Sinai, Deus preservou o mistério infinito de sua divindade eterna. Quem ousaria se aproximar? Quem conseguiria suportar a densa escuridão em que Deus estava?


			Apenas o mediador. É isso que um mediador faz: ele entra na presença de Deus em nome do povo de Deus. Ele se aproxima de Deus como seu representante. Em outras palavras, ele ousadamente vai para onde ninguém mais ousaria ir. E Moisés fez isso. Enquanto todo o restante de Israel tremia de medo, ele subiu sozinho para encontrar-se com Deus, para conversar com Deus e receber o restante de sua lei. Ele fez isso no lugar do povo de Deus para que pudesse conhecer a vontade de Deus para sua vida. Moisés falou por Deus ao povo e foi a Deus pelo povo. Ele era o mediador que Deus havia escolhido como líder no caminho da salvação.


			Existem muitas outras coisas que um mediador faz e, como mostra o restante de Êxodo, Moisés realizou a maioria delas. Um mediador faz expiação pelo pecado, coisa que Moisés também fez. Quando os sacrifícios foram oferecidos a Deus, ele aspergiu o povo com o sangue salvador (24.5-6,8). Um mediador intercede pelo povo de Deus, coisa que Moisés também fez. Ele implorou a Deus para que não os destruísse quando pecaram (32.9-14). Um mediador sacrifica sua própria vida ao povo a quem serve, e Moisés estava disposto a fazer isso também. Quando os israelitas violaram a lei de Deus ao adorar um bezerro de ouro, ele orou: “Agora, pois, perdoa-lhe o pecado; ou, se não, risca-me, peço-te, do livro que escreveste” (32.32). Deus não só deu sua lei ao seu povo e a entregou ao seu destino para que sofressem as consequências de violá-la. Ele lhe deu Moisés, o mediador, para que ele os liderasse no caminho da salvação.


			Os limites da lei


			A razão pela qual o trabalho mediador de Moisés importa é que nós também precisamos de um advogado. Antes, citei Charles Spurgeon, que descreveu a doação da lei no monte Sinai como ensaio para o dia do Juízo. Spurgeon continuou fazendo esta pergunta provocativa: “Se a doação da lei, enquanto ainda não havia sido violada, foi acompanhada de uma manifestação de tanto poder aterrorizante, como será o dia em que o Senhor, com chamas de fogo, se vingará daqueles que deliberadamente violaram a sua lei?”4


			Boa pergunta: se ouvir a lei já era uma experiência tão assustadora, quão aterrorizante será o encontro com Deus após sua violação? Isso é uma pergunta especialmente boa a ser feita após o estudo dos Dez Mandamentos. Muitas pessoas acreditam que Deus as aceitará porque, em geral, elas seguem as regras. Ironicamente, a maioria delas tem dificuldades até para recitar os Dez Mandamentos, sem falar em sua incapacidade de cumpri-los. Mesmo assim, essas pessoas supõem que, pelo fato de nunca terem assassinado alguém ou de nunca terem cometido perjúrio, Deus se agradará o bastante para deixá-las entrar no céu.


			Qualquer um que acredita ser capaz de observar a lei de Deus deveria ir em frente e tentar! Mas o que descobrimos rapidamente – contanto que saibamos o que a lei de Deus realmente exige – é quão impossível é observar os Dez Mandamentos. Somos pecadores por natureza e, como tais, somos incapazes de obedecer a Deus em tudo. E se há uma coisa que aprendemos com os Dez Mandamentos é que não somos capazes de observá-los. Francamente, somos o tipo de pessoa que gosta de servir a outros deuses, de usar linguagem ruim, de resistir à autoridade, de buscar o prazer sexual, de nos apropriar das coisas de outros e de dizer coisas que machucam as pessoas. Sabemos, então, por experiência própria, que o Breve Catecismo de Westminster está certo quando diz: “Nenhum mero homem, desde a queda de Adão, é capaz, nesta vida, de guardar perfeitamente os mandamentos de Deus, mas diariamente os quebra por pensamentos, palavras e obras” (resposta à pergunta 82).


			Se não somos capazes de observar a lei de Deus, ela é uma ameaça para nós, uma ameaça mortal. O famoso missionário norte-americano David Brainerd se lembrou de um período em sua vida em que os terrores da lei o mantiveram longe de Deus. A lei o deixou furioso por ser tão rigorosa. Brainerd escreveu:


			Descobri que era impossível para mim, após minhas mais profundas dores, corresponder às suas exigências. Muitas vezes, fazia novas resoluções e sempre as quebrava. Eu atribuía tudo isso ao desleixo e à falta de ser mais vigilante, e eu costumava chamar-me de tolo por minha negligência. Mas quando, após uma resolução mais forte e empreendimentos maiores e uma rígida aplicação de jejum e oração, descobri que todas as minhas tentativas falhavam, briguei com a lei de Deus por ser rígida demais. Pensei que, se eu a estendesse apenas aos meus atos e condutas externos, eu a suportaria; mas descobri que ela me condenava por meus pensamentos maus e pelos pecados dos meus anos, coisa que eu não podia impedir.5


			Como Brainerd descobriu, se tentarmos observar a lei de Deus por conta própria, estaremos fadados ao fracasso e à frustração. As Escrituras dizem: “[...] ninguém será justificado diante dele por obras da lei, em razão de que pela lei vem o pleno conhecimento do pecado” (Rm 3.20). Diz também que “qualquer que guarda toda a lei, mas tropeça em um só ponto, se torna culpado de todos” (Tg 2.10). A lei não pode nos salvar; ela só pode nos mostrar o nosso pecado. John Murray escreveu: 


			A lei nada pode fazer para justificar a pessoa que, em algum detalhe, violou sua integridade e veio a cair sob sua maldição. A lei, conquanto lei, não tem provisão expiatória. Ela não exerce qualquer graça perdoadora e não tem nenhum poder de capacitação para o cumprimento de sua própria exigência. Ele não conhece clemência para a remissão de culpa; ela não fornece justiça para satisfazer a nossa iniquidade; ela não exerce poder constrangedor para impedir nossos desvios; ela não conhece misericórdia para derreter nosso coração em penitência e obediência renovada. Ela nada pode fazer para aliviar a escravidão do pecado; ela acentua e confirma a escravidão.6


			Sabemos o que precisamos fazer – este não é o problema. Deus nos disse em sua lei o que devemos fazer. O problema é que não conseguimos fazê-lo! Se fôssemos capazes de observar a lei, poderíamos ser salvos por ela. Mas, já que não podemos observá-la, podemos apenas ser condenados por ela. Como os israelitas, devemos ficar de longe, tremendo de medo.


			Um Mediador melhor


			O que precisamos é de um bom advogado! E é assim que a lei nos leva ao evangelho: ela nos condena por nosso pecado, de modo que passamos a procurar algum tipo de remédio jurídico e então descobrimos que Deus o providenciou em Jesus Cristo. Jesus pode fazer o que a lei não consegue, i.e., salvar-nos: “Porquanto o que fora impossível à lei, no que estava enferma pela carne, isso fez Deus enviando o seu próprio Filho” (Rm 8.3a).


			O Novo Testamento ensina que o Filho de Deus é nosso Mediador. Na verdade, é o único Mediador de que precisamos: “Porquanto há um só Deus e um só Mediador entre Deus e os homens, Cristo Jesus, homem, o qual a si mesmo se deu em resgate por todos: testemunho que se deve prestar em tempos oportunos” (1Tm 2.5-6). O livro de Hebreus descreve a obra mediadora de Cristo comparando-o com Moisés. Moisés foi um grande mediador – o maior no Antigo Testamento. Mas “Jesus, todavia, tem sido considerado digno de tanto maior glória do que Moisés” (Hb 3.3a). Ele é um Mediador superior (Hb 8.6), o Mediador de uma aliança nova e melhor (Hb 9.15). Como vimos no capítulo 45, o livro de Hebreus nos garante que não precisamos passar pelo que passaram os israelitas quando encontraram Deus no monte Sinai. A Bíblia diz ao cristão: “Ora, não tendes chegado ao fogo palpável e ardente, e à escuridão, e às trevas, e à tempestade, e ao clangor da trombeta, e ao som de palavras tais, que quantos o ouviram suplicaram que não se lhes falasse mais, pois já não suportavam o que lhes era ordenado” (Hb 12.18-20a). Em outras palavras, como crentes em Cristo não nos encontramos em Êxodo 20. Mas, se não estivermos no monte Sinai, onde estamos? A Bíblia diz: “[...] tendes chegado [...] a Jesus, o Mediador da nova aliança” (Hb 12.22-24). As coisas são diferentes para nós porque temos um Mediador melhor – o Senhor Jesus Cristo.


			Jesus faz tudo que um mediador deve fazer. Ele vai até Deus em nosso lugar. Ele é nosso intermediador, aquele que se aproxima da escuridão densa em que Deus se encontra. Ele é capaz de fazer isso de modo muito mais eficiente do que Moisés jamais fez, porque ele é Deus e homem. Jesus tem uma natureza divina e uma natureza humana; portanto, ele é singularmente capaz de nos representar perante Deus. E, quando se aproxima de Deus em nosso lugar, Jesus faz algo que Moisés jamais pôde fazer: ele oferece obediência perfeita à lei. Toda mediação que Moisés oferecia era limitada pelo fato de ele ser um violador da lei. Ele não era capaz de oferecer obediência perfeita aos Dez Mandamentos. Mas Jesus pôde fazê-lo. Quando se apresentou a Deus, Jesus disse: “Eis aqui estou, para fazer, ó Deus, a tua vontade” (Hb 10.7), e então ele a fez. Perfeitamente. Jesus adorou exclusivamente a Deus, honrou o nome de Deus, santificou o sábado, obedeceu os seus pais, amou seus inimigos, disse a verdade e fez todo o restante que Deus lhe ordenou.


			Esse é o tipo de mediador de que precisamos: alguém que observa a lei de Deus para nós. Somos idólatras, rebeldes, mentirosos e enganadores e, assim, jamais poderíamos ser salvos por meio da nossa própria obediência. Mas tudo o que Jesus fez conta para todos que confiam nele. Por meio da fé em Cristo oferecemos obediência perfeita à lei de Deus. Martinho Lutero disse: “O Cristo que é aceito pela fé e que vive no coração é a verdadeira justiça cristã, em virtude da qual Deus nos considera justos e nos concede vida eterna”.7 Tudo o que precisamos fazer é confiar em Jesus, e isso é absolutamente necessário porque o dia do Juízo está vindo. Já que nos encontramos em conflito com a lei, precisamos de um advogado. Se não tivermos um, teremos de encarar a justiça da ira de Deus sozinhos, e o que acontecerá conosco? Mas, em sua misericórdia, Deus providenciou um Mediador e, como os israelitas, devemos clamar para que ele nos salve.


			Uma vez que vamos a Jesus, há outra coisa que ele faz como nosso Mediador, que é ensinar-nos a lei de Deus. Como dizem as Escrituras, não estamos “sem lei para com Deus, mas debaixo da lei de Cristo” (1Co 9.21). Linhas atrás, vimos como Moisés explicou a lei aos israelitas. Jesus faz o mesmo por nós. Primeiro, como Moisés, ele nos diz que não precisamos ter medo, pois a lei não é um terror para aqueles que estão seguros em Cristo. Jesus sofreu a penalidade que merecíamos por nosso pecado, e a lei não pode mais nos assustar. “Agora, pois, já nenhuma condenação há para os que estão em Cristo Jesus” (Rm 8.1).


			O que a lei ainda pode fazer é ensinar-nos a viver. Como explicou o puritano Thomas Watson: “Mesmo que o cristão não se encontre sob o poder condenador da lei, ele continua sob seu poder ordenador”.8 Por isso, parte da obra mediadora de Cristo é ensinar-nos toda a lei de Deus mais uma vez. Ele não nos ensina a lei cerimonial, que ele cumpriu em sua vida e por meio da sua morte sacrificial. Tampouco nos ensina a lei civil, que valia especificamente para a nação de Israel do Antigo Testamento. Mas Jesus nos ensina as exigências da lei moral – o padrão eterno da justiça de Deus. Jesus disse: “Não penseis que vim revogar a Lei ou os Profetas; não vim para revogar, vim para cumprir. Porque em verdade vos digo: até que o céu e a terra passem, nem um i ou um til jamais passará da Lei, até que tudo se cumpra” (Mt 5.17-18).


			Mais do que qualquer outro, Jesus é aquele que nos ensina a obedecer a vontade de Deus para que possamos viver de modo que lhe agrade. Em outras palavras, Jesus toma a lei que, no passado, nos levou a ele e a devolve a nós. O puritano Samuel Bolton o expressou desta maneira: “A lei nos leva ao evangelho para que possamos ser justificados; e o evangelho nos leva de volta à lei para sabermos qual é a nossa obrigação como aqueles que foram justificados. [...] A lei nos leva ao evangelho para a nossa justificação; o evangelho nos leva à lei para moldar o nosso estilo de vida”.9 Assim, como cristãos, observamos agora os Dez Mandamentos – não porque devemos, mas porque podemos! Porque, em Cristo, somos capazes! Obedecemos não para nos justificar, mas para demonstrar nossa gratidão ao Salvador que nos justifica.


			Tudo o que dissemos sobre a lei e o evangelho em relação a Cristo foi utilmente resumido por Ernest Reisinger, que diz sobre Jesus: “Ele explicou o significado da lei, ele expressou seu caráter, ele encarnou suas obrigações e ele sofreu sua penalidade”.10 Thomas Ascol oferece uma explicação mais detalhada:


			A lei foi dada para ensinar aos pecadores o seu pecado. Quando um pecador reconhece a lei em todo o seu rigor e espiritualidade, ele vem a entender a falência espiritual e o grave perigo de sua condição. A lei, capaz de condenar, mas incapaz de salvar, leva o pecador a procurar salvação no único em que pode ser encontrada. Ela o leva para Jesus Cristo, que, cumprindo perfeitamente a lei em sua vida e morte, ofereceu-se para remir os pecadores impotentes. Quando Cristo recebe homens e mulheres arrependidos, ele os perdoa, concede-lhes sua justiça e lhes dá o seu Espírito. Ele inscreve sua lei em seu coração novo e os capacita a segui-lo em discipulado obediente. Como aquele que observou perfeitamente a lei, ele leva seus discípulos a obedecerem os seus mandamentos.11


			E obedecer os mandamentos é o que fazemos. A todos eles. Pela graça de Deus, observamos o que Tiago chamou a “lei perfeita, lei da liberdade” (Tg 1.25). Fomos libertos do nosso serviço a outros deuses e agora estamos livres para adorar apenas a Deus com reverência e alegria, levando a sério o seu nome. Fomos justificados pela fé, não por obras, e agora estamos livres para descansar na graça de Deus. Viemos a conhecer a Deus, o Pai, por meio de Jesus, o Filho, e agora estamos livres para dar honra a quem merece honra. Pelo amor de Deus fomos libertos também do ódio assassino, e agora estamos livres para perdoar. Encontramos prazer real em Cristo e, agora, pela pureza do seu Espírito, estamos livres para sermos castos. Todas as nossas mentiras foram expostas e agora estamos livres para dizer a verdade. E já que temos a provisão de Cristo, não precisamos mais roubar e nem mesmo cobiçar.


			Não observamos a lei de Deus para sermos salvos. Fomos salvos exclusivamente pela graça apenas por meio da fé apenas em Cristo. Mas por que fomos salvos? Para glorificar a Deus, o que fazemos observando seus mandamentos. Jesus disse: “Se me amais, guardareis os meus mandamentos” (Jo 14.15).
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			O altar de Deus


			Êxodo 20.22-26


			[image: ]


			Deus deu a Israel a sua lei? A Bíblia diz que, nos dias de Moisés, Deus desceu sobre o monte Sinai com fogo e fumaça e que, em alta voz, ele decretou os Dez Mandamentos. Mas será que isso é realmente verdadeiro? Será que Êxodo 19–20 fornece um relato verídico de algo que realmente aconteceu na História humana?


			Hoje, muitos estudiosos negam que isso tenha sido o caso. Argumentam que a história do êxodo não é fato, mas ficção – uma história que os israelitas inventaram para explicar de onde vieram. Nas palavras de um rabino popular: “A história do êxodo não aconteceu como a Bíblia retrata, se é que aconteceu. [...] A arqueologia e a história bíblica demonstraram que a Bíblia não pretende ser interpretada como história literal. É uma história espiritual, e é assim que as pessoas modernas deveriam entender o texto bíblico”.1


			Uma voz do céu


			Se os críticos estiverem certos e Êxodo for um conto de fadas, isso derruba a lei de Deus. Ou Deus falou a Israel no monte Sinai ou ele não falou. Se não falou, os Dez Mandamentos não vêm dele. São apenas produto da legislação humana, escritos com a pena de Moisés, não com o dedo de Deus. E, nesse caso, qualquer obediência que ofereçamos é uma questão de preferência pessoal, não uma obrigação sagrada à vontade soberana do Deus Todo-Poderoso.


			A pergunta é: Deus deu a Israel a sua lei? Ele realmente falou ao seu povo na montanha? Essa pergunta pode deixar perplexos alguns estudiosos, mas não teria representado qualquer dificuldade para os israelitas, que sabiam o que tinham visto e ouvido. Os israelitas receberam sinais visíveis e audíveis da presença de Deus. Viram sua glória misteriosa e ouviram sua voz poderosa. Deus realmente lhes deu a sua lei? É claro que sim! Ninguém que esteve ali no monte Sinai poderia negar que a lei vinha de Deus.


			Deus lembrou seu povo disso quando disse a Moisés: “Assim dirás aos filhos de Israel: Vistes que dos céus eu vos falei” (20.22). A partir desse momento, Moisés falaria. Ele era o mediador – o homem que falava por Deus. Assim, sempre que Deus tinha algo a dizer a Israel, ele o fazia por meio de seu profeta Moisés. Nos capítulos seguintes, Moisés aplica a lei de Deus a várias situações da vida. Mas a primeira coisa que Deus queria que seu profeta fizesse era lembrar ao povo sobre quem falou com eles na montanha: o grande Deus da aliança. A partir desse momento, tudo o que Moisés diria estaria fundamentado nesse grande fato de que Deus havia falado ao seu povo. A lei não veio da terra; veio do céu, e, por isso, os israelitas eram obrigados a obedecer.


			As pessoas às vezes se perguntam se Deus falou a nós. Talvez tenha falado a Moisés, mas continua falando hoje? A resposta é sim! Ele fala a nós em e por meio das Escrituras do Antigo e do Novo Testamentos. Os Dez Mandamentos não se destinavam apenas aos israelitas de então; são para nós neste momento. Às vezes, somos tentados a duvidar disso porque não estávamos lá. Não vimos o que Israel viu na montanha nem ouvimos o que ele ouviu. Mas temos a Bíblia, que contém o relato exato daquilo que Deus disse no monte Sinai e também um relato completo de todo o restante que ele fez por nossa salvação.


			Existem muitas boas razões para acreditar que aquilo que a Bíblia diz é verdade. É um livro antigo, preservado em manuscritos confiáveis, que explica de modo direto o que o povo experimentou quando encontrou Deus. A História e a arqueologia confirmam em geral a exatidão histórica da Bíblia. Mas, evidentemente, a origem divina das Escrituras não pode ser provada. Ao mesmo tempo em que é sensato acreditar que aquilo que a Bíblia diz é verdade, ela exige fé para recebê-la como Palavra de Deus.


			Aqui temos uma vantagem em relação aos israelitas. Normalmente, pensamos que todas as vantagens estavam do lado deles. Afinal de contas, foram testemunhas oculares e ouviram a voz de Deus pessoalmente. Mas nós temos o Espírito Santo de Deus. Afinal de contas, foi ele quem inspirou as Escrituras. Agora ele testifica que a Bíblia é realmente a Palavra de Deus. Os teólogos chamam isso de testemunho interno do Espírito Santo. É Deus quem confirma sua própria Palavra na mente e no coração de cada cristão. É assim que Deus se comunica conosco: por meio do Espírito Santo que fala nas Escrituras.


			A Confissão de Fé de Westminster ajuda a explicar esse aspecto da obra do Espírito. Primeiro, a Confissão menciona algumas razões para crer que a Bíblia é a Palavra de Deus: 


			Pelo testemunho da igreja podemos ser movidos e incitados a um alto e reverente apreço pela Escritura Sagrada; a suprema excelência de seu conteúdo, e a eficácia da sua doutrina, a majestade do seu estilo, a harmonia de todas as suas partes, o escopo do seu todo (que é dar a Deus toda a glória), a plena revelação que faz do único meio de salvar-se o homem, as suas muitas outras excelências incomparáveis e completa perfeição, são argumentos pelos quais abundantemente se evidencia ser ela a Palavra de Deus (I.v). 


			Estas são algumas das muitas razões para crer que a Bíblia vem de Deus. Sua reputação, teologia, estilo, consistência – todas essas coisas confirmam que Deus é aquele que fala a nós nas Escrituras.


			No entanto, a razão só pode nos levar até determinado ponto. Aceitar a Bíblia como Palavra de Deus não é apenas uma questão de intelecto; é também uma questão do coração. É preciso fé para ouvir a voz de Deus, e essa fé é o dom do Espírito de Deus. Assim, a Confissão de Fé de Westminster continua e diz: “A nossa plena persuasão e a certeza da sua infalível verdade e divina autoridade [da Bíblia] provêm da operação interna do Espírito Santo, que pela Palavra e com a Palavra testifica em nossos corações” (I.v).


			Quando aceitamos os Dez Mandamentos como lei de Deus, não confiamos apenas na palavra de Moisés: estamos confiando na palavra do Espírito! O próprio Deus testifica da verdade de sua própria Palavra. Ele nos diz hoje o que ele disse ao seu povo na montanha: “Vistes que dos céus eu vos falei” (20.22). Deus falou conosco com a mesma clareza com que falou com Israel. Não consideramos os Dez Mandamentos uma relíquia cultural, um código legal de tempos passados. Pelo contrário, nós os aceitamos como a Palavra viva de Deus, crendo que também somos ordenados a servir a Deus e a amar nosso próximo. 


			Nenhum outro deus


			As pessoas dizem que ver é crer. Isso era verdade para os israelitas. Deus os lembrou daquilo que tinham visto para que acreditassem em sua Palavra. Mas, para o povo de Deus, ver jamais é apenas crer – é também adorar. Obter uma visão clara de Deus sempre nos leva ao ponto do louvor. Temos observado esse padrão ao longo de todos os nossos estudos de Êxodo: o povo de Deus é salvo para a glória de Deus. Sempre que os israelitas tinham uma nova experiência com a graça salvadora de Deus, eles respondiam com louvor. Assim, após lembrar ao seu povo aquilo que tinha visto, Deus lhe deu instruções adicionais referentes à adoração.


			A primeira instrução dizia respeito à idolatria: “Não fareis deuses de prata ao lado de mim, nem deuses de ouro fareis para vós outros” (v. 23). Esse versículo nos parece familiar porque reafirma o primeiro e segundo mandamentos. O Decálogo começava com Deus ordenando aos israelitas que não tivessem outros deuses e não fizessem quaisquer ídolos. Aqui, esses mandamentos são praticamente repetidos. É grande a tentação de simplesmente pulá-los, baseando-nos na suposição de que já sabemos tudo sobre idolatria. Mas, em vez de ignorar as coisas que a Bíblia repete, devemos dar-lhes atenção especial. Obviamente, Deus considerou importante alertar os israelitas sobre o grande perigo da idolatria mais uma vez!


			Precisamos ouvir essa advertência novamente porque nós também somos tentados a adorar deuses falsos. Ou, para dizê-lo com outras palavras, somos tentados a permitir que outras coisas ocupem o espaço na nossa vida que Deus deveria ocupar. Para identificar nossos ídolos, ajuda fazer perguntas como: o que eu espero acontecer? Em quê estou apostando e confiando? O que dá sentido à minha vida? De onde retiro meu senso pessoal de valor? Sobre o quê eu reflito? Para quê trabalho? O quê faz sentir-me bem? Para onde corro quando preciso ser confortado? Essas são perguntas que precisamos fazer continuamente porque é muito fácil produzirmos outros deuses, as deidades menores que amamos e às quais servimos.


			A verdade é que só Deus merece toda a glória. Uma caricatura retrata Moisés no topo da montanha dizendo: “Nenhum outro deus perante ti? Assim vamos ficar com fama de intolerantes”.2 É claro que é intolerante! Deus não tolera nenhum outro deus. Ele se recusa a compartilhar sua glória. Se outros deuses merecessem qualquer glória, seria errado Deus ser tão intolerante. Mas não há outros deuses, por isso, Deus nos ordena incansavelmente a não fazermos de conta que outros deuses existem.


			Certos aspectos das instruções de Deus referentes à idolatria aqui são novos. Um deles é a menção a prata e ouro. O segundo mandamento se concentra naquilo que os ídolos pretendem representar. Os ídolos antigos eram feitos à imagem de coisas lá do céu, aqui da terra e da água. Eles representavam diversos objetos celestiais, mas também aves, animais e peixes. Aqui, porém, a ênfase não está naquilo que os ídolos representam, mas na maneira como são feitos. Naqueles dias, a maioria dos ídolos era feita de prata e ouro. Alguns eram moldados completamente em algum tipo de metal precioso; no caso de outros, uma fina camada de metal era aplicada a uma figura de madeira. Em todo caso, o metal precioso fazia parte da atração. Ídolos eram algo para se contemplar; eles tinham um apelo visual.


			Isso vale ainda hoje. As pessoas se sentem atraídas pelo glamour e pelo luxo. O que chama atenção do olhar é a imagem colorida, a tela reluzente – aquilo que o ensaísta John Seabrook chama buzz [excitação, murmúrio, zunido]. Para explicar o que quer dizer com isso, Seabrook descreve sua experiência de viver e trabalhar na cidade de Nova York:


			A estranha luz de furacão amarela da Times Square durante o dia, uma mistura de luz do sol e luz artificial, o real e o midiático deixava o ar turvo – era a cor do buzz. Buzz é o fluxo coletivo de consciência [...] uma substância sem forma alimentada pelo sangue da política e da fofoca, da arte e da pornografia, da virtude e do dinheiro, da fama de heróis e da celebridade de assassinos. Na Times Square, você podia ver o buzz que sentia passar por sua mente. Eu sentia certo consolo quando ficava parado ali a caminho do trabalho ou voltando para casa, deixando que a luz amarela inundasse minhas sinapses. Naquele momento, os mundos do lado de fora e do lado de dentro do meu crânio se tornavam um só.3 


			Normalmente, somos tentados a rir dos antigos pagãos por causa de sua adoração primitiva. Perguntamo-nos como alguém podia se curvar diante de um ídolo feito de prata e ouro. Mas será que é menos ridículo gastar nosso tempo olhando para a tela de um computador ou assistir TV compulsivamente? Quando nos envolvemos no buzz, a nossa vida espiritual sofre. Temos dificuldades de nos dedicar à oração e ao estudo da Palavra de Deus. Temos dificuldades de nos concentrar em coisas espirituais. Perdemos a fome de ter comunhão com Cristo. Preferimos nos entreter a adorar. Portanto, é para o nosso próprio bem quando Deus diz: “Não fareis deuses de prata ao lado de mim, nem deuses de ouro fareis para vós outros” (20.23).


			Encontramos um princípio teológico importante por trás dessa ordem: Deus não é o tipo de divindade que pode ser representada adequadamente na forma de um ídolo. Ele é o Deus que fala do céu. Os israelitas o encontraram na montanha, no meio de fogo e fumaça. Experimentaram sua glória e seu esplendor. Como algo que somos tentados a contemplar – por mais precioso, brilhante ou bem-feito que seja – poderia se comparar à beleza e majestade real de Deus? As coisas da terra não podem competir com as glórias do céu. O imanente não pode competir com o transcendente. Por isso, em vez de nos envolvermos em todo buzz, somos chamados para nos voltar para o Deus vivo.


			Adoração verdadeira


			Após decretar novamente os seus mandamentos contra a idolatria, Deus deu a Moisés um segundo conjunto de instruções referentes à adoração. Dessa vez, ele não reafirmou a lei, mas disse aos israelitas o que deveriam fazer caso a violassem. Deveriam fazer um sacrifício por seus pecados. Deus disse a Moisés:


			Um altar de terra me farás e sobre ele sacrificarás os teus holocaustos, as tuas ofertas pacíficas, as tuas ovelhas e os teus bois; em todo lugar onde eu fizer celebrar a memória do meu nome, virei a ti e te abençoarei. Se me levantares um altar de pedras, não o farás de pedras lavradas; pois, se sobre ele manejares a tua ferramenta, profaná-lo-ás. Nem subirás por degrau ao meu altar, para que a tua nudez não seja ali exposta. (v. 24-26)


			Algumas dessas instruções podem parecer um tanto estranhas. Por que Deus insistiu que fizessem um altar de terra e de pedras não lavradas no lugar de um altar construído com ferramentas? E o que havia de errado com um altar construído sobre degraus?


			A resposta é que Deus queria impedir que seu povo adorasse como os pagãos. Construir altares de blocos retangulares, edificar pirâmides de degraus, adorar sem roupa – essas práticas eram comuns na Mesopotâmia. Quando os cananeus adoravam seus ídolos, eles o faziam em altares de pedras lavradas, construídos sobre pedestais por motivos de espetáculo, como os arqueólogos têm descoberto. Sabemos também que a adoração cananeia era obscena. Ela combinava idolatria com prostituição ritual e outras formas de exposição indecente. Mas Deus queria que seu povo o adorasse corretamente, e isso significava evitar a aparência de idolatria. Significava construir os altares com a terra e as pedras que ele criara. Significava também permanecer completamente vestido. Na verdade, mais tarde, Deus instruiu seus sacerdotes a usarem roupa de baixo feita de linho (28.42) para preservarem sua modéstia.


			A adoração bíblica verdadeira é caracterizada por simplicidade e pureza. De acordo com essas prioridades, Deus instruiu seu povo a construir altares simples de terra e pedra. John Mackay comenta:


			“Pedras lavradas” eram usadas pelo povo de Canaã para construir seus altares, pois representavam material de construção da mais alta qualidade, do qual toda aspereza havia sido removida. Um altar feito dessa pedra cara e esteticamente agradável seria um tributo à arte humana, mas estaria manchado do ponto de vista do Senhor, porque desviaria a atenção dele e de sua bondade. A restrição à pedra natural ressaltava que ela era uma provisão de Deus e não um ato de concepção humana.4 


			Apesar de não construirmos mais altares para sacrifícios (falarei mais sobre isso adiante), existem aqui princípios que podemos aplicar. Um é que apenas Deus tem o direito de determinar como deseja ser adorado. Os israelitas não tinham a permissão de construir algum altar como os antigos; precisavam construí-lo segundo as instruções de Deus. Encontramo-nos sob uma obrigação semelhante de adorar a Deus do jeito que ele quer, não do jeito que nós queremos. Muitas vezes, isso significa que, na igreja, fazemos as coisas de maneira diferente de todos os outros. Grande parte do nosso pensamento sobre adoração e evangelismo começa com a suposição contrária, ou seja, que deveríamos nos adequar à nossa cultura da melhor forma possível. Mas, assim como Deus instruiu os israelitas a não adorarem como os cananeus, ele nos instrui a não moldarmos a nossa adoração segundo os valores da cultura à nossa volta.


			As instruções de Deus também nos ensinam algo sobre a beleza simples que sempre caracteriza a verdadeira adoração bíblica. Deus não queria que seu povo construísse um altar sofisticado que os distraísse de oferecer louvor verdadeiro. Tudo que ele queria era um simples altar feito de boa terra e pedra bruta que ele criara. Nossa adoração também deve ser simples. O que Deus exige é que o adoremos em atos comuns de hinos e cânticos, orações e petições, celebrando os sacramentos do batismo e da Ceia do Senhor, dando dízimos e ofertas e lendo e ouvindo a sua Palavra. Nada deve ser feito como espetáculo.


			Esse princípio pode ser ilustrado com a vida de um prisioneiro que estava se preparando para o ministério pastoral. Ele descreveu seu púlpito numa prisão do Texas da seguinte forma: 


			Dadas as circunstâncias, nós, como prisioneiros, nos reunimos para o culto e revezamos para pregar e ensinar. Eu recebo a oportunidade de ensinar duas a três vezes por mês. [...] Eu louvo ao Senhor, nós nos encontramos numa seção da arquibancada do campo de baseball e usamos uma lixeira comercial como púlpito e catamos pedras para segurar as páginas da Bíblia para aquele que nos instrui naquela manhã. 


			Esse é o tipo de púlpito que Deus honra – um púlpito em que o que importa é o ensinamento puro da sua Palavra.


			As instruções em 20.24-26 contêm muitos outros princípios que podemos aplicar. Esses versículos demonstram a necessidade absoluta de pureza sexual para aqueles que lideram a adoração. Quando pastores são pegos em pecado sexual, isso sempre causa um escândalo – ainda bem! A pureza da adoração a Deus exige a decência de seus ministros. Esses versículos também nos ensinam algo importante sobre o local da adoração. Deus disse: “Em todo lugar onde eu fizer celebrar a memória do meu nome, virei a ti e te abençoarei” (v. 24b). Isso significava que os israelitas não precisariam ficar no Sinai para sempre, como se uma montanha específica fosse o único lugar na terra em que Deus se encontraria com seu povo. Haveria outros lugares de adoração para o seu povo – especialmente o tabernáculo – e Deus estaria presente também ali. E eventualmente Deus enviaria seu Espírito Santo e seria adorado no mundo inteiro. Como disse Jesus: “[...] onde estiverem dois ou três reunidos em meu nome, ali estou no meio deles” (Mt 18.20).


			Dois tipos de sacrifício


			Os princípios acima mencionados são todos importantes. Os israelitas precisavam ter cuidado com o tipo de altar que construíam. Seu tamanho, os materiais usados e sua localização eram regidos pela ordem de Deus. Também precisavam ter cuidado com o que vestiam quando se aproximavam do altar. Mas a coisa mais importante de todas era o que acontecia no altar. A palavra traduzida como “altar” provém da palavra hebraica para abate (z~B~ch), portanto, o altar era um lugar para fazer sacrifícios pelo pecado.


			O livro de Levítico descreve o sistema sacrificial de Israel nos pormenores. Havia muitos tipos de sacrifício, todos cuidadosamente regulamentados pelo mandamento de Deus. Mas aqui, em Êxodo 20, Deus menciona apenas dois dos sacrifícios mais importantes.


			O primeiro era o "l~h, ou holocausto (veja Lv 1). Às vezes, é chamado de “holocausto completo”, pois todo o sacrifício era queimado pelo fogo. O holocausto era um sacrifício de expiação; ele pagava pelo pecado. Isso sempre era necessário, pois o altar era o local onde Deus se encontrava com seu povo. Todos que se aproximavam do altar estavam entrando em sua presença santa. Mas todos nós somos pecadores, e Deus odeia o pecado. Assim, antes que qualquer um pudesse ter um encontro com Deus, algo precisava ser feito em relação ao seu pecado. Daí a necessidade de um holocausto: um animal perfeito era colocado sobre o altar e então consumido pelo fogo. A palavra "l~h significa “elevar”, e a ideia era que a fumaça do sacrifício se elevava ao céu, onde Deus reconheceria que um sacrifício havia sido feito pelo pecado.


			Em seu livro Immanuel in Our Place, Tremper Longman mostra o que os sacrifícios do Antigo Testamento nos ensinam sobre a salvação em Cristo. Sua explicação dos holocaustos merece ser citada detalhadamente:


			Primeiro [...] o adorador colocava sua mão na cabeça do animal. É com esse ato que chegamos à essência do significado do sacrifício "l~h [...] Não se tratava de uma transferência mágica entre o sacrificador e o animal, mas de uma identificação simbólica. Esse passo era crucial, pois, quando o animal era sacrificado, a morte do animal ocorria claramente no lugar da morte do adorador. A suposição por trás disso era que o adorador era um pecador entrando na presença de um Senhor santo. Como pecador, o participante humano merecia a morte, mas o animal assumia seu lugar. O adorador, então, abatia o animal. O verbo implica que a garganta do animal era cortada. Após a morte do animal, o sangue era coletado e aspergido contra a lateral do altar. [...] Então, o animal inteiro era colocado sobre o altar pelos sacerdotes e queimado completamente, e a fumaça se elevava ao Senhor.5


			Aquele que realmente merecia morrer era o pecador que oferecia o sacrifício. Mas, em vez disso, o animal sacrificial – normalmente um carneiro ou uma cabra – morria no lugar do pecador, e Deus aceitava isso como expiação pelo pecado.


			O segundo tipo de sacrifício que Deus mencionou a Moisés era o sh#l~m!m, o sacrifício de comunhão (veja Lv 3). Às vezes, é chamado de sacrifício de paz porque seu nome deriva de sh~l"m, a palavra hebraica para paz. O sacrifício de comunhão também lidava com o pecado, mas sua ênfase era diferente. Ele mostrava o tipo de relacionamento que Deus tinha com seu povo após a expiação pelo seu pecado ter sido feita. Sacrifícios de comunhão eram feitos em várias ocasiões, às vezes, para agradecer a Deus por uma bênção especial ou por uma resposta específica a uma oração e, às vezes, simplesmente para louvar a Deus por sua glória. Qualquer que fosse a razão, o sacrifício de comunhão era um lembrete palpável de que o povo não estava mais separado de Deus, mas estava em comunhão com ele.


			Em reconhecimento da reconciliação de Deus com o seu povo, o sacrifício de comunhão não era consumido pelo fogo. Essa era a diferença principal entre o holocausto e o sacrifício de comunhão. O holocausto era queimado até as cinzas, mas, no caso do sacrifício de comunhão, apenas a gordura era queimada. Em outras palavras, a melhor parte do animal era oferecida a Deus. O resto era cozido e comido pelos adoradores como maneira de celebrar Deus e sua graça. O sacrifício de comunhão era um banquete dedicado à glória de Deus. Longman escreve: 


			Afinal de contas, sh~l"m se refere à condição que resulta de estar em aliança com Deus. O pecado perturba o sh~l"m e, assim, o sh#l~m!m descreve a condição que resulta quando essa ruptura é resolvida. Como veremos, o sacrifício era uma celebração alegre, um tipo de festa religiosa em que sacerdotes e adoradores se deleitavam num banquete suntuoso na presença de Deus.6


			O importante é que Deus menciona esses sacrifícios quase imediatamente após entregar sua lei. Deus deu ao seu povo os Dez Mandamentos para todas as áreas da vida, ordenando que todos obedecessem. No entanto, ele também sabia que eles desobedeceriam. Assim, ele providenciou uma maneira para que pudessem expiar os seus pecados e voltar a ter comunhão com ele. Tanto o holocausto quanto o sacrifício de comunhão se destinavam a pecadores que precisavam de salvação.


			Ao fornecer uma maneira de expiação, Deus deu ao seu povo tudo o que este necessitava para a sua salvação. Primeiro ele tirou os israelitas da escravidão no Egito. Depois, disse-lhes como queria que vivessem. Enviou um mediador para garantir que eles entendessem o bastante para obedecer. Mas Deus sabia que seu povo violaria sua lei, por isso, deu-lhes também sacrifícios para pagar por seu pecado e reconciliar-se com ele.


			O sacrifício de Deus... e o nosso


			Deus sempre providenciou ao seu povo a expiação pelo seu pecado. Ele o fez no jardim do Éden. Quando Adão e Eva pecaram, Deus os vestiu com a pele de animais – um sacrifício foi feito pelo seu pecado. Houve um altar após o dilúvio. O mundo havia sido julgado por sua iniquidade, mas Noé foi salvo e, quando pisou em terra seca, ele fez um sacrifício a Deus. Todos os patriarcas construíram altares, como também Moisés e, mais tarde, Davi. Sempre havia um altar no qual o povo de Deus podia fazer expiação pelo pecado.


			Tudo isso serviu para preparar o caminho para que Jesus pudesse fazer expiação uma vez por todas. A Bíblia diz que “Deus propôs [Jesus], no seu sangue, como propiciação, mediante a fé” (Rm 3.25a). Como vimos no capítulo anterior, Cristo foi o mediador que sofreu a penalidade da lei em nosso lugar. Aqui, descobrimos outra maneira de descrever sua obra. Quando Jesus foi crucificado, ele fez um sacrifício expiatório no altar de Deus. Na verdade, a Bíblia chega a se referir a Jesus como nosso “altar” (Hb 13.10). Ele é o holocausto que expiou nossos pecados e também o sacrifício de comunhão que nos reconciliou com Deus.


			Todos que já foram salvos aceitaram Jesus como um sacrifício pelo pecado. Quaisquer que tenham sido os pecados – quaisquer que tenham sido as violações descaradas dos Dez Mandamentos e quaisquer que tenham sido os pecados interiores de um coração sem amor, idólatra e cobiçoso – que cometemos, Jesus morreu na cruz para salvar o nosso tipo de pecadores. Ninguém é excluído. Há salvação para cada pecador que vai a Cristo. Ao descrever a obra de Cristo na cruz, Martinho Lutero disse:


			Todos os profetas viram isso, que Cristo viria a ser o maior ladrão, assassino, adúltero, bandido, profanador, blasfemador, etc. que jamais existiu no mundo. Agora ele não está agindo em sua própria pessoa. Agora ele não é o Filho de Deus nascido da virgem. Mas é um pecador, que tem e suporta o pecado de Paulo, o antigo blasfemador, perseguidor e assaltante; de Pedro, que negou a Cristo; de Davi, que era adúltero e assassino e que fez com que os gentios blasfemassem o nome do Senhor. Em suma, ele tem e suporta todos os pecados de todos os homens em seu corpo – não no sentido de tê-los cometido, mas no sentido de ter tomado esses pecados cometidos por nós sobre seu próprio corpo, a fim de pagar por eles com seu próprio sangue.7


			Isso explica por que não precisamos mais construir um altar para Deus. O sacrifício foi ofertado. A expiação foi feita. A comunhão foi restaurada. E tudo isso por meio de Jesus e sua morte na cruz.


			Se houver algum sacrifício que ainda precise ser ofertado, trata-se apenas do sacrifício de viver para a glória de Deus. A Bíblia diz: “Rogo-vos, pois, irmãos, pelas misericórdias de Deus, que apresenteis o vosso corpo por sacrifício vivo, santo e agradável a Deus, que é o vosso culto racional” (Rm 12.1). Jesus se ofereceu como sacrifício por nossos pecados. Agora é nosso privilégio e nossa alegria oferecer-nos para o seu serviço: “Por meio de Jesus, pois, ofereçamos a Deus, sempre, sacrifício de louvor, que é o fruto de lábios que confessam o seu nome. Não negligencieis, igualmente, a prática do bem e a mútua cooperação; pois, com tais sacrifícios, Deus se compraz” (Hb 13.15-16).
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			Destinado à liberdade


			Êxodo 21.1-11


			[image: ]


			Os 20 primeiros capítulos de Êxodo contam a história de uma aventura épica, em que um povo escravizado por seus inimigos se lança numa fuga ousada para o deserto. Os três próximos capítulos são um pouco menos divertidos. Deus disse a Moisés: “São estes os estatutos que lhes proporás” (21.1). Então passa a decretar uma longa lista de regras para o dia a dia – regulamentações que abarcam de tudo, desde o que fazer no caso de uma morte injusta até como estabelecer a garantia para um empréstimo. Quando Deus terminou, Moisés veio “e referiu ao povo todas as palavras do Senhor e todos os estatutos” (24.3a).


			Essa seção de Êxodo – que a Bíblia chama de “livro da aliança” (24.7a) – não oferece uma leitura muito cativante (a não ser que você seja advogado). Francamente, é uma parte de Êxodo que os pregadores costumam pular. Como diz um comentarista: “Tédio parece se instalar a partir deste ponto, aliviado apenas pelo incidente do bezerro de ouro no capítulo 32. [...] A impressão que o leitor tem é que o autor de Êxodo inseriu aqui, em uma narrativa brilhante, uma série de regras e regulamentos que são de interesse exclusivo do historiador”.1


			Podemos achá-lo interessante ou não, mas o livro da aliança é importante. O mero fato de se encontrar na Bíblia significa que merece a nossa atenção. Mas o livro da aliança também nos ensina a viver para Deus dia após dia. Primeiro Deus deu a Israel sua lei moral na forma dos Dez Mandamentos. Depois ele lhe mostrou como aplicar sua lei em várias situações da vida. E é aqui que o livro da aliança entra no jogo. É “uma aplicação do Decálogo ao contexto social muito específico de Israel como nação”.2


			O livro do aliança foi revelado por Deus, assim como os Dez Mandamentos. Alguns estudiosos afirmam que os israelitas pegaram emprestado a maior parte de suas leis de outras civilizações. É verdade que no tempo de Moisés outras leis já haviam sido escritas, como, por exemplo, o famoso Código de Hamurabi (cerca 1700 a.C.). É verdade, também, que algumas das leis em Êxodo são semelhantes àquelas que os arqueólogos encontraram em outros lugares. Isso não surpreende. A maioria das culturas tem leis que proíbem assassinato, furto e outros crimes comuns. Entretanto, a despeito de todas as semelhanças, as diferenças são mais surpreendentes. Por exemplo, o livro da aliança garantia proteção legal às mulheres e aos pobres, inexistente em qualquer outro lugar do mundo antigo. Mas a maior diferença era que nenhuma outra nação havia firmado uma aliança com o Deus Todo-Poderoso. Enquanto todas as outras nações criaram suas próprias leis, os israelitas as receberam diretamente de Deus.


			Isso significa que os regulamentos no livro da aliança são tão plenamente autoritativos quanto os Dez Mandamentos. Contudo, existem algumas coisas que os tornam diferentes. Essa parte de Êxodo não foi escrita diretamente pelo dedo de Deus, mas com a pena de Moisés – não em pedra, mas em pergaminho (24.4a). A implicação é que essas leis não obrigam com a mesma força eterna; de alguma forma, são menos fundamentais. Isso explica por que não continuamos a observar cada uma dessas leis ao pé da letra. Enquanto o livro da aliança contém princípios que ainda podemos aplicar hoje, suas sentenças civis e penalidades específicas se destinavam à nação de Israel e, por isso, não valem mais para a igreja ou o Estado.


			Precisamos entender também que, até mesmo nos dias de Moisés, o livro da aliança jamais pretendeu tratar de cada situação possível. Era mais um guia para casos do que um código jurídico. Enquanto os Dez Mandamentos eram formulados como absolutos universais, as leis no livro da aliança lidavam com situações específicas, forneciam uma série de precedentes legais que anciãos sábios podiam usar para resolver disputas. Era impossível essas leis cobrirem cada nova situação que pudesse surgir, mas elas ilustravam princípios legais básicos para viver em comunidade com o povo de Deus.


			Isso era verdadeiramente excitante. O livro da aliança mostrava aos israelitas como a lei se aplicava à vida diária. Regulamentos sobre gado pastando num campo podem parecer mundanos. No entanto, é bem aí que a maioria de nós vive na maioria do tempo – no nível da existência ordinária. Felizmente, Deus se interessa por essa parte da nossa vida tanto quanto por todo o resto que acontece em seu mundo. O livro da aliança fala sobre viver para Deus não só quando estamos ao pé da montanha e contemplamos sua glória maravilhosa, mas também quando o nosso vizinho empresta um DVD e não o devolve, quando alguém espalha boatos ou quando uma discussão se transforma em briga física. Em outras palavras, trata da vida real.


			Servos


			À primeira vista, o livro da aliança pode parecer um tanto desorganizado, uma confusão de regras desconexas. No entanto, há sinais claros de organização, inclusive vínculos importantes com os Dez Mandamentos. Várias seções da aliança parecem ligadas a mandamentos específicos.


			O livro da aliança começa com a escravidão, que é como começam também os Dez Mandamentos. Antes de Deus dar a lei ao seu povo, ele o lembrou de como o tirara da “terra do Egito, da casa da servidão” (20.2). Quão apropriado era, então, que Deus começasse o livro da aliança com o mesmo tema. Os israelitas haviam sido escravos e, agora que estavam livres, seria inimaginável tratarem uns aos outros da mesma maneira como haviam sido tratados por Faraó. Assim, Deus começou seu livro da aliança regulamentando o relacionamento entre senhores e servos.


			Talvez esperássemos que Deus abolisse de todo a escravidão. O que ele fez em vez disso foi permitir determinadas formas de servidão, com garantias para proteger o bem-estar e a dignidade daqueles que serviam. Isso é coerente com aquilo que a Bíblia ensina em outros pontos. Sem jamais defender a prática da escravidão, a Bíblia supõe que alguma forma de servidão continuará. Todavia, ela transforma a instituição, regulamentando cuidadosamente a relação entre senhor e escravo de modo a eliminar abusos e fazer com que, finalmente, a escravidão desapareça (pelo menos na forma como a conhecemos).


			Temos dificuldades para entender isso. Na América do Norte, relutamos com o ensinamento bíblico sobre senhores e escravos porque nossa dolorosa experiência nacional com a escravidão torna difícil levarmos em conta as circunstâncias sociais e econômicas muito diferentes no antigo Oriente Próximo. Quando ouvimos a palavra escravidão, pensamos na Guerra Civil e em tudo que a antecedeu. Mas havia diferenças cruciais entre esse tipo de escravidão e a servidão em Israel.


			Em Israel, a servidão era voluntária (pelo menos para os israelitas). As pessoas se alugavam para servir a outros. Normalmente, faziam isso porque eram pobres e reconheciam que a melhor maneira de satisfazer suas necessidades e, ao mesmo tempo, pagar suas dívidas era tornarem-se servos de alguém. Servo é a palavra adequada. Não eram escravos no sentido que costumamos atribuir à palavra, mas mais algo como aprendizes, serventes ou trabalhadores contratados. Viviam na casa de seu senhor, onde trabalhavam duro em troca de cama, comida e um salário justo.


			A escravidão involuntária era proibida. Apenas poucos versículos mais adiante, a lei exige a pena de morte para comerciantes de escravos: “O que raptar alguém e o vender, ou for achado na sua mão, será morto” (21.16). Esse versículo bane toda a instituição de escravidão como foi praticada na África e no Ocidente e que continua a ser praticada em algumas partes do mundo de hoje. A Bíblia condena o pecado do rapto. Sempre que pessoas tentem defender a escravidão com base na Bíblia, isso costuma ser algo que elas ignoram. Mas as passagens bíblicas que tratam de senhores e servos pouco têm a ver com a escravidão na América do Norte, porque essa forma de comércio de escravos era uma violação descarada da lei de Deus.


			Outra diferença entre a servidão em Israel e a maioria de outras formas de escravidão é que, em Israel, a servidão era temporária. Deus deu ao seu povo esta lei: “Se comprares um escravo hebreu, seis anos servirá; mas, ao sétimo, sairá forro, de graça” (v. 2). Aqui vemos mais uma vez o princípio do sábado em operação. Assim como o povo de Deus tinha a liberdade de descansar em um dia da semana, os escravos hebreus eram libertados em seu ano sabático. Após terem servido seu tempo, eles recebiam a chance de recomeçar, e isso impedia que permanecessem em servidão perpétua.


			Quando os escravos hebreus eram libertados no sétimo ano, eles não eram dispensados de mãos vazias. Seus senhores eram obrigados a dar-lhes tudo de que precisavam para recomeçar na vida:


			Quando um de teus irmãos, hebreu ou hebreia, te for vendido, seis anos servir-te-á, mas, no sétimo, o despedirás forro. E, quando de ti o despedires forro, não o deixarás ir vazio. Liberalmente, lhe fornecerás do teu rebanho, da tua eira e do teu lagar; daquilo com que o Senhor, teu Deus, te houver abençoado, lhe darás. Lembrar-te-ás de que foste servo na terra do Egito e de que o Senhor, teu Deus, te remiu; pelo que, hoje, isso te ordeno. (Dt 15.12-15)


			Os senhores tinham a responsabilidade de ajudar a estabelecer seus antigos escravos na vida comercial. Na verdade, davam-lhes o que algumas pessoas queriam dar aos escravos norte-americanos após a Guerra Civil, mas que o governo nunca efetuou: os proverbiais “quarenta acres e uma mula”. Deus é gracioso e queria que os membros de seu povo tratassem uns aos outros com o mesmo tipo de graça que haviam recebido quando foram libertos do Egito e de lá saíram carregados de ouro e prata (12.35-36).


			Isso prova que a forma bíblica de escravidão tinha um propósito construtivo. Era para o benefício do servo e também do senhor. Não é assim que a escravidão funciona normalmente. Normalmente, serve apenas para o senhor: ele recebe o fruto do trabalho, e o escravo paga por isso. Mas o propósito da escravidão em Israel era treinar homens e mulheres para serem membros produtivos da sociedade. A razão pela qual eram obrigados a se tornar servos era porque estavam endividados, às vezes por causa de sua própria negligência e, às vezes, para restituir um roubo. Em casos assim, sua servidão havia se tornado necessária por causa de seu pecado. Mas, em vez de serem condenados a uma vida de pobreza perpétua, tinham uma chance de melhorar sua situação. A escravidão era a maneira como Deus treinava homens irresponsáveis a administrar seus próprios assuntos.3


			Ao venderem-se a outros membros da comunidade da aliança, os devedores se tornavam membros de lares estáveis, onde suas necessidades eram satisfeitas e onde podiam receber um treinamento prático. Aprendiam a trabalhar no contexto de uma família. Tudo isso servia como preparo para sua liberdade. Assim, a escravidão tinha um propósito redentor. Seu objetivo não era a servidão perpétua, mas a independência responsável. O servo hebreu estava destinado à liberdade.


			Aqui vemos, mais uma vez, como as coisas eram diferentes em Israel, onde até mesmo a escravidão era para o bem da humanidade e para a glória de Deus. A relação entre senhor e escravo sempre está sujeita a abuso. Tirar vantagem de outros faz parte da nossa natureza pecaminosa e, sempre que temos poder, tendemos a abusar dele. Mas Deus queria que, em seu povo, todos cuidassem uns dos outros. Com essa intenção ele regulamentou essa relação de modo que fosse mutuamente benéfica. A escravidão voluntária e temporária era para o benefício de ambos, do servo e do senhor.


			Uma última diferença entre a escravidão convencional e a escravidão bíblica dizia respeito ao casamento. Na América do Norte, a escravidão teve efeitos devastadores sobre as famílias negras. Os donos de escravos compravam e vendiam seres humanos a seu bel-prazer, muitas vezes separando maridos e esposas. Mas a Bíblia – até mesmo em seus regulamentos para a escravidão – preserva a santidade do casamento. Veja o que acontecia quando um escravo era libertado: “Se entrou solteiro, sozinho sairá; se era homem casado, com ele sairá sua mulher” (21.3). Em outras palavras, um escravo voltava para a sua antiga fase na vida. Se era solteiro, permanecia solteiro. Se era casado, continuava casado.


			As coisas se complicavam, porém, quando o homem se casava com uma escrava. Nesse caso, mesmo que fosse liberto, sua esposa e filhos permaneciam com seu senhor: “Se o seu senhor lhe der mulher, e ela der à luz filhos e filhas, a mulher e seus filhos serão do seu senhor, e ele sairá sozinho” (v. 4). Certamente essa lei não pode ser acusada de falta de equidade. Se a esposa e os filhos pertenciam ao senhor, eles eram propriedade sua e ele tinha o direito de ficar com eles. Além do mais, a lei permitia que escravos nessa situação ficassem com sua família, como veremos (v. 5-6). No entanto, a maioria dos comentaristas tem dificuldades em aceitar uma lei que permite que um homem seja liberto enquanto sua família continua em servidão. “Uma inconsistência cruel”, dizem eles.4 A lei dificilmente parece adequada para fortalecer um casamento. O que Deus estava fazendo?


			É, no mínimo, possível que essa lei servisse para proteger as mulheres e os filhos. Lembre-se que o marido e pai, nesse caso, era um antigo devedor. Se sua servidão havia cumprido seu propósito, ele estava pronto para tornar-se um membro produtivo da comunidade da aliança. Logo ele seria capaz de comprar a liberdade de sua família (veja Lv 25.47-55) e todos eles estariam reunidos sob o mesmo teto – seu teto. Mas, se não tinha aprendido sua lição, ele logo estaria devendo de novo e, dessa vez, sua esposa e filhos também teriam de sofrer as consequências. Por ora, então, a coisa mais segura para eles seria permanecer sob os cuidados de seu senhor. Continuavam sendo uma família, mas a esposa e seus filhos permaneceriam na casa de seu senhor até seu marido e pai ter condições de assumir toda a responsabilidade por eles de um modo que honrasse a Deus.5


			Que aplicação prática essas leis têm para nós hoje? A pergunta que sempre precisamos fazer sobre o livro da aliança é esta: “Se aquilo era exigido naquela época naquele conjunto específico de circunstâncias, como, então, podemos aplicar esses mesmos princípios básicos hoje, num tempo em que enfrentamos outro conjunto de circunstâncias?”6 Aqui, a resposta é que empregadores não devem explorar seus funcionários, mas devem tentar promover seu bem-estar, até mesmo a ponto de ajudá-los a avançar na carreira. Quando as pessoas devem dinheiro, devem ter a oportunidade de pagar o que devem num contexto em que possam aprender a ser cidadãos responsáveis. A falta dessas oportunidades é um grande problema na América do Norte atual. Devedores não devem ter suas dívidas quitadas, é claro; precisam aprender a trabalhar. Mas isso exige o envolvimento pessoal de pessoas que estejam dispostas a investir tempo para ensinar-lhes a fazer isso.


			Servas


			A servidão em Israel pretendia ser muito diferente da escravidão convencional. Era voluntária, era temporária, e seu propósito era levar as pessoas para a liberdade. As leis de Deus referentes à escravidão também protegiam a família, especialmente mulheres e crianças. Isso valia não só para as leis referentes aos servos, mas também para as leis referentes às servas, que começam assim: “Se um homem vender sua filha para ser escrava, esta não lhe sairá como saem os escravos” (21.7).


			À primeira vista, essa lei parece ser injusta e, assim, levanta algumas perguntas óbvias: por que Deus permitia que seu povo vendesse suas filhas como escravas? E por que ele não permitia que as servas fossem libertas da mesma forma como acontecia com os servos? Não parece justo! Na verdade, à primeira vista, parece que Deus tratava melhor os homens do que as mulheres. Não surpreende, então, que essa seja uma das passagens que as pessoas usam para criticar a Bíblia como sexista.


			Se quisermos entender essas leis, precisamos conhecer o contexto cultural. Apesar de não termos acesso a todos os detalhes que gostaríamos de ter, sabemos o bastante para reconhecer que essas leis tinham um propósito benevolente. O homem que vendia sua filha não estava tentando se livrar dela, mas melhorar as perspectivas de vida dela. O que esse versículo descreve é, na verdade, uma forma de casamento arranjado, que, por mais estranho que possa parecer à maioria dos norte-americanos, tem sido comum em muitas partes do mundo durante a maior parte da História. Um homem pobre enviava sua filha a um homem rico na esperança de que ela se tornasse um membro permanente de seu lar. Ela ingressava numa forma condicional de servidão, esperando que, eventualmente, se casasse com o filho do senhor.


			Obviamente, esse arranjo estava sujeito ao abuso. Um senhor mal podia tirar vantagem de uma serva tratando-a com rigor, vendendo-a para comerciantes de escravos ou até mesmo libertando-a da servidão. Esse tipo de liberdade pode parecer ideal. No entanto, no mundo antigo, uma mulher que não pertencia a uma família via-se exposta a todo tipo de perigos. Ser livre não era seguro para ela. A fim de florescer, ela precisava viver dentro da comunidade de uma família. Assim, ao proibir que a serva fosse liberta, Deus não estava tentando restringi-la, mas protegê-la. Ele sabia que, mesmo dentro da comunidade da aliança, os homens tentariam tirar vantagem das servas.


			A lei de Deus garantia às servas três proteções específicas. A primeira dizia respeito a um senhor que decidia não querer seus serviços. Por quaisquer que fossem as razões, ele estava insatisfeito com ela. Nesse caso, não podia tratá-la como bem entendesse. Em vez disso, era obrigado a devolvê-la à sua própria família: “Se ela não agradar ao seu senhor, que se comprometeu a desposá-la, ele terá de permitir-lhe o resgate; não poderá vendê-la a um povo estranho, pois será isso deslealdade para com ela” (v. 8). Havia um período probatório durante o qual a serva precisava demonstrar seu valor. Mas observe que, se as coisas não dessem certo, a serva não podia ser culpada. O culpado era o senhor, não ela; assim, a coisa certa e honrável a ser feita era permitir que sua família a resgatasse. Eles tinham o direito de adquirir sua redenção.


			A segunda situação envolvia um senhor que estava satisfeito com sua serva – tão satisfeito, na verdade, que queria casá-la com seu filho. Nesse caso, “se a casar com seu filho, tratá-la-á como se tratam as filhas” (v. 9). Aparentemente, a essa altura, a serva era apenas noiva, não estava casada ainda. No entanto, era aceita como membro pleno da família, com todos os privilégios de uma filha. Era, de fato, um tipo de adoção. Aqui vemos novamente que a lei de Deus tinha em mente os melhores interesses da mulher: uma serva podia obter sua liberdade ao se tornar noiva do filho do senhor. Como mulher casada, ela teria os direitos plenos de uma cidadã livre.


			Às vezes, noivados são rompidos e – o que é ainda mais triste –, às vezes, casamentos terminam em divórcio. Quando isso acontecia com uma serva, o que seria dela? Essa pergunta é importante, pois, naqueles dias, quando uma mulher se casava, ela recebia um dote do seu marido. Era uma forma de segurança. Garantia que, caso algo acontecesse com seu marido ou seu casamento, ela teria como se sustentar.


			Uma serva não tinha essa proteção. Ela já era tratada como membro da família, portanto, ninguém lhe pagava o preço de uma noiva. Mas isso a deixava sem qualquer seguro caso seu noivo mudasse de ideia ou se seu marido decidisse se casar com outra mulher. Por isso, a lei declarava: “Se ele der ao filho outra mulher, não diminuirá o mantimento da primeira, nem os seus vestidos, nem os seus direitos conjugais. Se não lhe fizer estas três coisas, ela sairá sem retribuição, nem pagamento em dinheiro” (v. 10-11). Independentemente do que acontecia, havia três coisas que um marido precisava providenciar para sua esposa: comida (literalmente “carne”), roupa (i.e., abrigo, que é uma forma de proteção física) e direitos conjugais (o que, provavelmente, se refere aqui à intimidade sexual). Se um homem não providenciasse essas coisas para uma serva, ela era liberta de sua servidão. Isso impedia que os senhores tirassem vantagem de suas servas.


			Às vezes, os críticos afirmam que a Bíblia assume uma postura negativa em relação às mulheres. Até mesmo alguns cristãos suspeitam secretamente que deveriam se envergonhar por causa da postura do Antigo Testamento em relação às mulheres ou que é difícil defender Deus contra a acusação de chauvinismo. Mas a verdade é que Deus sempre amou suas filhas. Se o ensinamento bíblico sobre homens e mulheres desafia nossas preconcepções, isso se deve ao nosso pensamento distorcido pelo pecado. Isso vale para todos em todas as culturas. Relacionamentos entre os sexos sempre precisam ser transformados pelo poder da Palavra de Deus, portanto, devemos estar preparados para mudar algumas das nossas posturas em relação ao que significa ser homem e mulher. Mas jamais devemos duvidar da bondade de Deus, que ama suas filhas tanto quanto ama seus filhos e sempre lhes deu o cuidado e a proteção de que precisam para florescer.


			Em termos práticos, a lei para servas ajuda a estabelecer a agenda para o casamento cristão. De quê uma esposa precisa? Ela precisa comer, portanto, é responsabilidade do marido sustentá-la. Ela precisa de abrigo, logo, deve encontrar proteção sob seus cuidados. Ela também precisa de intimidade, em todos os níveis. Sexo nunca trata apenas daquilo que as pessoas fazem com seus corpos. É uma expressão do compromisso de amor total entre marido e esposa. Todas essas são áreas em que uma mulher contribui para o casamento como parceiro igual. Mas seu marido tem a responsabilidade perante Deus de garantir que ela receba aquilo de que precisa. Um marido que não cuida de sua esposa em qualquer uma dessas áreas – sustento, proteção ou expressão física do amor – viola a lei de Deus.


			Servos vitalícios


			Apesar de não sermos obrigados a seguir as leis do Antigo Testamento referentes a escravos nos dias de hoje, elas nos ensinam princípios práticos que podemos aplicar em casa e no trabalho. Também fornecem imagens maravilhosas da nossa salvação em Cristo.


			O livro da aliança mostra como um servo que vivia com um senhor mau podia ser remido e voltar para casa. Mostra também como uma escrava sem qualquer perspectiva podia obter sua liberdade ao casar-se com o filho do senhor. Essas narrativas não nos deveriam ser estranhas, pois fazem parte da história do evangelho. Nascemos escravos do pecado, tiranizados pelo senhorio cruel do diabo. Mas quando Cristo foi crucificado, ele pagou o preço do nosso resgate e, agora, estamos livres para voltar para Deus. Contando a mesma história de forma diferente: estávamos sozinhos, vivendo sem esperança. Mas, quando viemos a Deus, ele nos fez noivos para nos casar com seu único Filho. Assim, a Bíblia descreve a igreja como noiva de Cristo. Somos casados com o Filho do Senhor. Esses são dois exemplos de como a lei de Moisés nos aponta para a salvação em Cristo.


			Mas a imagem do evangelho mais linda talvez venha da provisão especial da lei para um escravo que queria entrar no serviço permanente de seu senhor. Deus disse: “Porém, se o escravo expressamente disser: Eu amo meu senhor, minha mulher e meus filhos, não quero sair forro. Então, o seu senhor o levará aos juízes, e o fará chegar à porta ou à ombreira, e o seu senhor lhe furará a orelha com uma sovela; e ele o servirá para sempre” (21.5-6).


			Isso deve ter sido uma ocasião notável. Após seis anos de trabalho, um escravo decidia que, em vez de aceitar a liberdade, queria continuar a servir ao seu senhor. Alguns senhores poderiam tentar se aproveitar dessa lei obrigando seus escravos a continuarem trabalhando. Para impedir isso, era preciso ocorrer alguma cerimônia pública. Primeiro o escravo se apresentava aos anciãos para fazer uma declaração formal de seu desejo de continuar servindo. A Bíblia diz literalmente que o escravo precisava ser levado “perante Deus”, o que, nesse caso, se referia aos seus representantes entre os líderes espirituais da comunidade da aliança. Hoje, diríamos que o escravo fazia sua declaração “na presença de Deus e destas testemunhas”. A declaração precisava ser enfática. A expressão hebraica poderia ser traduzida assim: “Se o servo declarar verdadeiramente...”. Não podia haver dúvidas quanto às intenções do homem.


			Após o servo fazer sua declaração, todos iam até o umbral da porta da casa do senhor, onde um objeto pontudo era usado para atravessar a orelha do escravo. Isso era um ato simbólico. A orelha é a parte mais importante do corpo de um servo. Ele precisa ouvir antes de poder obedecer. Ao ter sua orelha furada, o servo estava assumindo um compromisso público de fazer o que o senhor lhe dizia. O umbral também era simbólico. Ele não só servia como apoio para a perfuração da orelha, mas mostrava também que agora o servo estava preso à casa do seu senhor. O umbral era marcado com o sangue de um pacto entre senhor e escravo.


			Essa forma de servidão era completamente voluntária. Qualquer um que visse a orelha perfurada do servo saberia que ele havia escolhido servir. Mas por que alguém faria essa escolha? O que podia convencer um homem a renunciar à sua liberdade e permanecer sujeito ao seu senhor? A resposta é amor. O escravo que tinha sua orelha perfurada fazia um juramento de lealdade: “Eu amo meu senhor” (21.5). Sua servidão não era uma forma de tirania, mas um ato voluntário de amor.


			Isso levanta outra pergunta: Que tipo de senhor mereceria tamanho amor? O senhor que merecia ser amado era um bom senhor. Ele cuidava de todas as necessidades do servo. Era também um senhor gentil, que tratava seu servo como um amigo. E era um senhor generoso: ele tinha em mente os melhores interesses do seu servo. Em uma palavra, era um senhor amoroso e, assim, nada era mais natural do que o servo amá-lo de volta. Em vez de procurar a liberdade em algum outro lugar, o servo a havia encontrado na casa do seu senhor.


			Essa provisão especial da lei pode nos ensinar muito sobre o nosso relacionamento com Deus. Davi escreveu sobre isso em um de seus salmos:


			Sacrifícios e ofertas não quiseste; 


			abriste os meus ouvidos; 


			holocaustos e ofertas pelo pecado não requeres. 


			Então, eu disse: eis aqui estou, 


			no rolo do livro está escrito a meu respeito; 


			agrada-me fazer a tua vontade, ó Deus meu; 


			dentro do meu coração, está a tua lei. (Sl 40.6-8)


			Segundo Davi, agradar a Deus significa mais do que simplesmente oferecer um sacrifício pelo pecado. Significa também fazer o que Deus diz, obedecendo-lhe como um servo obedece ao seu senhor, a quem ama. Para ilustrar isso, Davi se referiu ao antigo costume e se comparou a um servo que tem sua orelha perfurada. Ele havia aprendido a ouvir e a obedecer, oferecendo-se em serviço amoroso a Deus.


			Essa é a nossa única maneira de encontrar liberdade verdadeira: não servindo a nós mesmos, mas decidindo tornar-nos servos de Deus. “Percorrerei o caminho dos teus mandamentos”, escreveu o salmista, “quando me alegrares o coração” (Sl 119.32). Somos amados pelo melhor Senhor de todos. Ele cuida de todas as nossas necessidades. Ele não nos trata como escravos, mas como amigos. Ele sempre tem em vista os nossos melhores interesses. Se tudo isso é verdade, por que, então, deveríamos querer servir a qualquer outro?


			Mas tem mais. Servimos ao um Senhor que se fez escravo por nós, assumindo a natureza de um servo (Fp 2.7). Esta é a história da nossa salvação, que o Filho de Deus “não veio para ser servido, mas para servir e dar a sua vida em resgate por muitos” (Mc 10.45). Isso significa que as palavras de Davi são realmente as palavras de Jesus. Davi estava representando o Messias, que viveu de uma maneira que disse ao seu Pai: “Abriste os meus ouvidos [...] eis aqui estou, no rolo do livro está escrito a meu respeito; agrada-me fazer a tua vontade, ó Deus meu; dentro do meu coração, está a tua lei” (Sl 40.6-8). Jesus sempre escolheu fazer a vontade do seu Pai. Poderíamos até dizer que ele foi o servo que declarou: “Eu amo meu senhor, minha mulher e meus filhos, não quero sair forro” (21.5). Por causa de seu grande amor por seu Pai – e por nós como sua noiva, seus filhos e suas filhas – Jesus se submeteu à vontade de Deus, mesmo quando isso significou sofrer e morrer por nossos pecados. O maior serviço de todos foi a sua morte na cruz.


			Se um servo ama seu senhor que cuida dele e o trata como um amigo, imagine o que um servo faria por um senhor que o salvou, pagando com sua própria vida. Somos amados por esse tipo de Senhor. Por que iríamos querer servir a qualquer outra pessoa, muito menos a nós mesmos? O que devemos fazer é entregar-nos por inteiro ao seu serviço. Devemos fazer uma declaração pública da nossa lealdade a Cristo. Devemos ouvir sua palavra e obedecer a sua voz. Devemos dizer: “Eu amo meu Senhor e quero que meu coração se submeta a ele para sempre”. Servir a um senhor tão gracioso não é servidão, mas liberdade. Como disse Ambrósio corretamente: “É um homem verdadeiramente livre [...] aquele que pertence a Deus por inteiro”.7


			Conta-se a história de uma visita que Abraham Lincoln fez certa vez a um leilão de escravos, onde ficou abismado ao ver a compra e venda de seres humanos.


			Seu coração se sentiu especialmente atraído por uma jovem mulher no palco, cuja história parecia ser contada por seus olhos. Ela olhava com ódio e desdém para todos em sua volta. Ela havia sido usada e abusada durante toda a sua vida, e esta era apenas mais uma humilhação cruel. O leilão começou, e Lincoln deu um lance. Quando outras quantias foram oferecidas, ele aumentou seu lance até finalmente vencer. Quando ele pagou ao leiloeiro e assumiu a posse da jovem mulher, ela o olhou com desdém feroz. Ela o perguntou o que ele pretendia fazer com ela em seguida, e ele disse: “Eu a libertarei”.


			“Libertar?” – ela perguntou. “Libertar em troca de quê?”


			“Apenas libertar” – Lincoln respondeu. “Libertá-la completamente.”


			“Libertar-me para eu fazer o que quiser?”


			“Sim” – ele disse. “Libertá-la para você fazer o que quiser.”


			“Libertar-me para eu dizer o que quiser?”


			“Sim. Libertá-la para você dizer o que quiser.”


			“Libertar-me para eu ir para onde eu quiser?” – ela perguntou, cética. Lincoln respondeu: “Você está livre para ir para onde você quiser.”


			“Então irei com você!” ela disse com um sorriso.8


			Não sabemos se essa história é fato ou ficção, mas ela nos mostra o que significa seguir a Jesus Cristo. Todos que confiam em Cristo para sua salvação foram libertos do pecado e da morte. Agora estamos livres. Livres para o quê? Livres para dizer: “Jesus, irei contigo!”
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			Olho por olho


			Êxodo 21.12-36
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			Leia as seguintes manchetes de jornal:


			Homem esgana uma mulher em seu apartamento.


			Moça desaparece de seu lar durante a noite, aparentemente sequestrada por um estranho.


			Proprietário é surpreendido por intruso e sofre golpe fatal durante a luta.


			Mulher não consegue dominar seus cães ferozes, e eles destroçam vizinho até a morte.


			Todos os dias encontramos histórias desse tipo nos jornais. Cada uma delas levanta perguntas sérias sobre a justiça: um assassino merece a pena de morte? Qual é a sentença apropriada para um sequestrador? Qual a responsabilidade de uma pessoa que causa uma morte acidental ou involuntária? Em que momento a negligência se torna criminosa?


			É difícil chegar a um acordo nessas questões. Basta assistir aos programas de entrevista, onde todos têm opiniões divergentes. Todos nós queremos justiça, mas nem sempre concordamos sobre aquilo que a justiça exige. Nem mesmo nosso sistema legal possui todas as respostas. Um júri chega a um veredito, mas o juiz o anula por alguma questão técnica. Um juiz toma uma decisão apenas para vê-la derrubada pela instância superior. No fim, ficamos nos perguntando se a justiça foi realmente feita.


			A Bíblia pode ajudar. Ela não nos oferece um código completo com regras para cada situação que possa surgir em cada cultura. No entanto, ela fornece um conjunto de casos para nos ajudar a compreender os princípios básicos da justiça divina. Esses casos jurídicos estão registrados no livro da aliança que Deus deu a Moisés. Cada caso consiste de um crime e uma punição. As punições que Deus deu a Israel como nação sob seu governo divino nem sempre se aplicam nos dias de hoje. No entanto, elas ainda nos ajudam a entender como buscar justiça num mundo injusto.


			Crimes capitais


			O livro da aliança começou com as leis referentes aos escravos (21.1-11). A próxima seção trata de três tipos de crime diferentes: crimes capitais (v. 12-17), lesões pessoais (v. 18-27) e negligência criminosa (v. 28-36). Parece haver uma progressão geral de crimes mais graves para crimes menores. Cada crime é um pecado contra Deus e merece seu desgosto. Mas alguns crimes causam danos maiores do que outros, por isso, é mais do que justo que sejam punidos de modo mais severo. A lei de Deus nos ensina a ter um senso de proporção, de modo que a punição condiga ao crime.


			As ofensas mais sérias são os crimes capitais – crimes que exigem a pena de morte. O livro da aliança menciona três crimes desse tipo, cada um dos quais se apoia em um mandamento diferente do Decálogo. Primeiro vem o assassinato, um crime contra o sexto mandamento: “Quem ferir a outro, de modo que este morra, também será morto” (v. 12). Nesse caso, a justiça exige retribuição estrita: vida por vida. Uma pessoa que tira a vida de outra pessoa a sangue-frio não merece mais viver e deve ser morta por um ato de justiça pública.


			Algumas pessoas acreditam que a própria pena de morte viola o sexto mandamento. Se Deus nos deu a ordem de não matar, não temos o direito de executar ninguém. Isso é um equívoco sério. Quando o sexto mandamento diz que não devemos matar, ele está falando sobre assassinato, não sobre o uso judicial de força letal. A língua hebraica possui várias palavras diferentes para matar, e a palavra usada no sexto mandamento é a palavra para homicídio, não a palavra para execução. A lei de Deus não proíbe a pena de morte, antes a exige! No caso do assassinato, a morte é a única penalidade que preserva o valor da vida humana. Qualquer punição diferente seria inadequada. 


			A pena de morte para um assassinato é uma penalidade que ainda se aplica hoje. Deus estabeleceu esse princípio legal muito antes de dar sua lei a Moisés. Após o dilúvio, Deus disse a Noé: “Se alguém derramar o sangue do homem, pelo homem se derramará o seu; porque Deus fez o homem segundo a sua imagem” (Gn 9.6). Cada ser humano é feito à imagem de Deus. Quando alguém comete tamanho ataque à sua soberania divina, a vida do perpetrador está perdida. Nada menos do que a morte pode pagar pelo assassinato.


			Uma vez que a pena de morte foi executada, ela não pode ser desfeita. Isso significa que ninguém deve ser executado, a não ser que sua culpa seja inquestionável. A lei de Deus forneceu garantias cuidadosas para impedir a execução de uma pessoa inocente. Ninguém, por exemplo, podia ser executado com base no testemunho de uma única testemunha (Dt 17.6-7). Isso tem implicações para a justiça de hoje. No caso de um homicídio, a Bíblia exige a pena de morte. No entanto, para que a pena seja justa, ela precisa ser administrada com justiça. Isso significa processos justos que cheguem a um veredito justo num sistema legal sem preconceitos raciais e outras formas de injustiça. Já que é difícil encontrar justiça perfeita num mundo imperfeito, existem ocasiões em que os cristãos precisam se opor à pena de morte, mesmo que concordem que ela é uma questão de princípio.


			Às vezes, pessoas são mortas acidentalmente, e isso exige uma medida diferente de justiça. A lei de Deus estabeleceu uma distinção entre crimes intencionais e crimes involuntários: “Porém, se não lhe armou ciladas, mas Deus lhe permitiu caísse em suas mãos, então, te designarei um lugar para onde ele fugirá. Se alguém vier maliciosamente contra o próximo, matando-o à traição, tirá-lo-ás até mesmo do meu altar, para que morra” (21.13-14).


			O que se tem em vista aqui é um crime passional. No calor da discussão ou talvez em autodefesa, um homem matou o outro. Não era um caso de assassinato premeditado, um crime cometido com “planejamento malicioso”. Foi cometido sem intenção – uma forma de homicídio involuntário. Dizer “Deus permitiu que acontecesse” significa dizer que estava além do alcance do controle humano. Mesmo assim, uma vida se perdeu. O que a justiça exigia?


			Na maioria das culturas antigas, o perpetrador seria morto pelos parentes da vítima. Mas em vez de recorrer à vingança, Deus forneceu uma maneira melhor de garantir que a justiça fosse feita. Assim que o assassino se desse conta daquilo que fizera, correria para um lugar de refúgio divinamente escolhido. Mais tarde, quando os israelitas entraram na terra, Deus designou seis cidades de refúgio (Nm 35.6-15; cf. Dt 19.1-13). Quando o homicida alcançasse uma cidade de refúgio, ele correria para o santuário e colocaria sua mão no altar de Deus. Ele não podia ser tocado até que as autoridades tivessem a oportunidade de investigar adequadamente o seu crime. Se, após o processo, elas chegassem à conclusão de que o crime havia sido um acidente, o perpetrador podia viver. Mas se o crime do homem havia sido deliberado, nem mesmo o altar podia salvá-lo. Existe um exemplo notável disso na história de Israel. Joabe tentou se proteger de Salomão agarrando-se aos chifres do altar de Deus. Mas Joabe havia derramado sangue inocente, por isso, os homens do rei o arrastaram de lá e justamente o mataram (1Rs 2.28-34).


			O segundo crime capital pode parecer surpreendente. Segundo a lei de Deus, “quem ferir seu pai ou sua mãe será morto” (21.15) e “quem amaldiçoar seu pai ou sua mãe será morto” (v. 17). Observe que essas leis se aplicavam tanto às mães quanto aos pais. Essa é uma de muitas passagens em que as mulheres recebiam a mesma proteção sob a lei de Deus.


			Observe também que, mesmo que esses casos não envolvessem assassinato, pediam a pena de morte no Israel do Antigo Testamento. Para entendermos por que, ajuda saber que tipo de ataque a Bíblia tinha em mente. A palavra hebraica usada aqui (n~K~) se refere a um assalto malicioso, a uma tentativa de assassinato. Normalmente, esse tipo de ataque violento só exigia a pena de morte se alguém realmente fosse morto. Mas o crime era agravado por ser um assalto à autoridade parental. O quinto mandamento diz: “Honra teu pai e tua mãe” (20.12). Se alguém desonrasse seus pais a ponto de bater neles com a intenção de matá-los, merecia morrer. Essa lei pode parecer severa, mas servia para a proteção da família e, assim, para a proteção da nação. A pena de morte era aplicada também quando alguém amaldiçoava seus pais. O que está em vista aqui não é um ato único de desrespeito, mas o repúdio total de sua autoridade parental. O homem que amaldiçoava seu pai e sua mãe os renegava. Para ser mais específico, ele os tratava com tamanho desdém que se recusava a cuidar deles na velhice. Foi assim que Jesus entendeu a lei quando desafiou os fariseus:


			Por que transgredis vós também o mandamento de Deus, por causa da vossa tradição? Porque Deus ordenou: Honra a teu pai e a tua mãe; e: Quem maldisser a seu pai ou a sua mãe seja punido de morte. Mas vós dizeis: Se alguém disser a seu pai ou a sua mãe: É oferta ao Senhor aquilo que poderias aproveitar de mim; esse jamais honrará a seu pai ou a sua mãe. E, assim, invalidastes a palavra de Deus, por causa da vossa tradição. (Mt 15.3-6) 


			Essa lei nos lembra de honrar nossos pais. Se falarmos contra eles – ou pior, se batermos neles – somos culpados de um grande pecado contra Deus. E se deixarmos de cuidar dos nossos pais nós os amaldiçoamos e, assim, violamos a lei de Deus.


			O terceiro crime capital é um crime que já encontramos em nosso estudo sobre a escravidão: “O que raptar alguém e o vender, ou for achado na sua mão, será morto” (21.16; cf. Dt 24.7; 1Tm 1.10). Essa lei proíbe qualquer tipo de sequestro, mas o que ela tem em mente em primeiro lugar é o comércio de escravos. Ela proíbe o pecado do rapto humano, que viola o oitavo mandamento. Para dar um exemplo bíblico, este foi o pecado cometido pelos irmãos de José quando o venderam aos midianitas (Gn 37.28).


			No que diz respeito a Deus, um pecado desse tipo exige a pena de morte. Deus não tolera que homens livres sejam transformados em escravos contra a sua vontade. O que surpreende nessa lei é que ela se aplicava a todos. No Código de Hamurabi, a proibição do sequestro se aplicava apenas à classe mais alta. Pessoas comuns podiam ser capturadas sem que a lei fosse violada. Mas cada pessoa é feita à imagem de Deus, por isso, em Israel, era proibido abduzir uma pessoa – rica ou pobre –, caso contrário sofreria a morte.


			Danos pessoais


			Alguns atos de violência não levam à morte. Isso nos leva a uma segunda categoria de crimes: casos não fatais de danos físicos. As pessoas machucam umas às outras de muitas formas diferentes. Obviamente, nem todo caso é tratado aqui. Mas os casos que são mencionados fornecem princípios básicos para fazer justiça quando alguém é ferido. Se existe algo em comum entre eles, o ponto é este: pessoas que machucam outras devem fornecer algum tipo de compensação às suas vítimas. Devem pagar por aquilo que fizeram. Para usar o termo jurídico correto, devem fazer restituição. E já que o pagamento vinha do bolso do próprio perpetrador, era também uma forma de retribuição – uma punição pelo crime.


			O princípio da restituição é claramente formulado no primeiro caso: 


			Se dois brigarem, ferindo um ao outro com pedra ou com o punho, e o ferido não morrer, mas cair de cama; se ele tornar a levantar-se e andar fora, apoiado ao seu bordão, então, será absolvido aquele que o feriu; somente lhe pagará o tempo que perdeu e o fará curar-se totalmente. (21.18-19)


			Nesse caso, um homem tentou resolver uma disputa recorrendo à violência física. Ele cerrou o punho, pegou uma pedra ou qualquer coisa que estivesse à mão e desferiu um golpe contra seu oponente, causando um ferimento sério. Se a vítima morresse, as leis referentes ao crime capital eram aplicadas. Se sobrevivesse, o perpetrador não era acusado de homicídio. No entanto, se a vítima ficasse com alguma deficiência, o homem que causara o ferimento teria, obviamente, a responsabilidade de ajudar. Segundo a lei de Deus, ele precisava pagar por seu crime – compensando a vítima pela sua perda de renda e garantindo que recebesse cuidados médicos adequados. Em termos mais contemporâneos, o homem que cometeu o crime precisava pagar compensação salarial e pagar as contas médicas da vítima.


			Essa lei nos lembra de não recorrer à violência. Discussões tendem a se intensificar, e uma vez que ficamos com raiva, somos capazes de qualquer coisa. Mas nunca há uma desculpa para partir para a violência física. É claro, se nossa vida estiver em perigo, temos o direito de nos defender. Mas, mesmo nesses casos, costuma ser mais sábio tentar fugir e correr do que ficar e lutar. Mas nunca temos o direito de recorrer à força física para resolver uma disputa pessoal. Se violarmos essa lei, precisamos assumir responsabilidade plena por qualquer dano que causamos. A coisa certa é fazer restituição.


			O caso seguinte também envolve danos físicos, mas a pessoa machucada é um escravo: “Se alguém ferir com bordão o seu escravo ou a sua escrava, e o ferido morrer debaixo da sua mão, será punido; porém, se ele sobreviver por um ou dois dias, não será punido, porque é dinheiro seu” (v. 20-21). Semelhantemente, “se alguém ferir o olho do seu escravo ou o olho da sua escrava e o inutilizar, deixá-lo-á ir forro pelo seu olho. E, se com violência fizer cair um dente do seu escravo ou da sua escrava, deixá-lo-á ir forro pelo seu dente” (v. 26-27).


			Obviamente, esses regulamentos partiam do pressuposto de que um senhor tinha o direito de aplicar punição física. Se um escravo se recusava a obedecer, podia ser punido fisicamente, preferivelmente em seu traseiro. No entanto, o senhor não tinha o direito de ferir seu escravo. Se o escravo morresse, o senhor seria culpado de homicídio. Matar um escravo era um crime capital. Se o escravo sobrevivesse, não havia necessidade de compensá-lo, pois o escravo trabalhava para o senhor. Quem perdia era o senhor, portanto, nenhum pagamento se fazia necessário. Tampouco precisamos dizer qualquer coisa sobre tratamento médico, pois o próprio senhor estava interessado na cura de seu escravo para que ele pudesse voltar ao trabalho.


			Mas e se o escravo ficasse permanentemente prejudicado? Nesse caso – e não importava se o ferimento era tão grave quanto perder um olho ou insignificante quanto perder um dente – o escravo era libertado. Isso era uma diferença significativa entre a escravidão em Israel e a escravidão em qualquer outro lugar. Bastava que o senhor causasse a perda de um dente e seu escravo seria liberto. O senhor havia falhado em sua obrigação sagrada de proteger seu servo, por isso, este era libertado de sua servidão. Essa lei pretendia abolir o abuso físico dos escravos. Essa lei era singular. Não conhecemos nenhum outro estatuto no mundo antigo que tivesse fornecido uma proteção semelhante aos escravos. Mas essa lei está na Bíblia porque todos (inclusive os escravos) são feitos à imagem de Deus e, assim, têm o direito ao seu cuidado paternal.


			Às vezes, a pessoa machucada é um espectador inocente. Aqui, a lei contempla um caso incomum de danos a terceiros: “Se homens brigarem, e ferirem mulher grávida, e forem causa de que aborte, porém sem maior dano, aquele que feriu será obrigado a indenizar segundo o que lhe exigir o marido da mulher; e pagará como os juízes lhe determinarem” (v. 22). 


			Quando uma mulher grávida era atingida de modo que o golpe induzisse o trabalho de parto, havia um risco óbvio de danos ou até mesmo morte de mãe e filho. Se houvesse dano sério a qualquer um dos dois, então o homem que causara o ferimento merecia ser tratado com justiça estrita – olho por olho, etc. Mas mesmo se mãe e filho sobrevivessem o homem precisava pagar uma multa determinada pelos anciãos. Seu ato irrefletido e violento havia ameaçado duas das pessoas mais vulneráveis da sociedade: uma mãe e seu bebê nascituro. A lei exigia a aplicação de uma multa para mostrar que os fracos mereciam um cuidado especial.


			Esse caso tem muitas implicações práticas. Mostra que Deus nos responsabiliza mesmo quando o dano que causamos não é intencional. Supostamente, os homens envolvidos na briga nunca pretendiam causar um aborto. No que dizia respeito a eles, tratava-se apenas de um acidente. Mas eles estavam fora de controle e, quando isso acontece, outras pessoas podem se machucar. E, quando se machucam, a pessoa que as machucou é culpada perante Deus. Hoje, esse princípio se aplicaria a um homem embriagado que se senta ao volante de um carro ou a um pai que perde o controle e bate em seus filhos com raiva. “Não era a minha intenção!”, as pessoas costumam dizer. Mas a lei diz: “Não importa se era sua intenção ou não, você fez e você precisa corrigir a situação”.


			Outra implicação desse caso é que um feto é uma pessoa que merece proteção especial. A lei de Deus impunha penalidades severas a qualquer um que prejudicasse uma criança nascitura. Tratava o ferimento de uma criança nascitura da mesma forma como tratava o ferimento de qualquer outro ser humano. Segundo esse padrão, realizar um aborto é um ato de assassinato, para o qual a penalidade correta é “vida por vida” (v. 23). Para dizê-lo abertamente, pessoas que praticam o aborto merecem a pena de morte. Devemos ressaltar que esta é uma sentença que um indivíduo particular jamais tem o direito de executar. Matar um médico que realiza abortos também é assassinato, pois apenas as autoridades têm o direito de aplicar força letal. Mesmo assim, a categoria jurídica correta para o aborto é homicídio, com todas as penalidades que se aplicam – jamais numa vendeta privada, mas como questão de justiça pública.


			O que essas leis mostram é que pessoas que nada contam para nós contam para Deus. O espectador inocente que sofre um golpe violento, a criança arrancada do ventre de sua mãe, o escravo açoitado por seu senhor – todas essas pessoas merecem um cuidado especial. O feto não é uma massa de tecido. O escravo não é um objeto de posse. Todos nós somos feitos à imagem de Deus. Já que todos nós precisamos de proteção, todos nós precisamos proteger uns aos outros. E, sempre que alguém é prejudicado, justiça deve ser feita.


			Negligência criminosa


			Existe uma terceira categoria de danos físicos. A primeira tratou de atos deliberados de violência que merecem a pena de morte. A segunda dizia respeito a acidentes e danos que exigiam restituição. A terceira categoria trata de negligência. Às vezes, as pessoas se machucam ou são mortas porque alguém não foi cuidadoso.


			As leis referentes à negligência em Êxodo 21 envolvem principalmente animais. Animais são imprevisíveis e, às vezes, atacam sem aviso prévio: “Se algum boi chifrar homem ou mulher, que morra, o boi será apedrejado, e não lhe comerão a carne; mas o dono do boi será absolvido” (v. 28). Esse caso é bastante claro. Um animal que mata uma pessoa precisa morrer: vida por vida. Mas o dono do animal não deve ser punido (exceto com a perda do animal, que não serve mais para o consumo humano). Como o dono poderia ter previsto o que aconteceria? Já que ele não sabia, não podia ser responsabilizado.


			No entanto, a situação mudava quando o animal era um ofensor conhecido:


			Mas, se o boi, dantes, era dado a chifrar, e o seu dono era disso conhecedor e não o prendeu, e o boi matar homem ou mulher, o boi será apedrejado, e também será morto o seu dono. Se lhe for exigido resgate, dará, então, como resgate da sua vida tudo o que lhe for exigido. Quer tenha chifrado um filho, quer tenha chifrado uma filha, este julgamento lhe será aplicado. Se o boi chifrar um escravo ou uma escrava, dar-se-ão trinta siclos de prata ao senhor destes, e o boi será apedrejado. (v. 29-32)


			Em cada um desses casos, o dono era responsabilizado porque seu animal tinha um histórico. O dono sabia disso; na verdade, ele havia sido notificado de que seu animal era perigoso. Portanto, cabia a ele a responsabilidade de manter a besta presa. Ao não manter o animal sob controle, ele se tornou responsável pela morte injusta, mesmo sem jamais ter tido a intenção de cometer homicídio.


			A maneira mais óbvia de aplicar essa lei é dizer que somos responsáveis por nossos animais. Se eles causarem algum dano, a culpa é nossa. Mas existe um princípio mais profundo aqui: somos responsáveis pelos danos que deveríamos ter impedido e também por aqueles que realmente causamos. Quando acontece um acidente, as pessoas costumam dizer: “A culpa não foi minha! Não fui eu!” Mas, segundo a lei de Deus, se pudéssemos ter evitado um acidente com alguma sensatez, então cabe a nós a responsabilidade quando ele ocorre. Responsabilidade jurídica – tanto em casa como no trabalho – é um princípio bíblico.


			Segundo a lei de Deus, quando a negligência criminosa provocava um acidente fatal, a justiça estrita exigia a pena de morte. No entanto, a lei permitia que a família de uma vítima demonstrasse misericórdia, exigindo restituição no lugar de retribuição. Em vez de executar a pena de morte, ela podia exigir um resgate, determinado, aparentemente, pelos anciãos da cidade. O resgate era dinheiro de sangue, ou o que hoje chamaríamos de indenização de morte. Obviamente, ninguém podia trazer o membro da família de volta à vida e nenhum preço conseguiria igualar o valor de uma vida preciosa. Contudo, o pagamento de um resgate pelo menos reconhecia que a família havia sofrido uma grande perda.


			Essa lei mostra como é correto a família de uma vítima receber uma compensação após um acidente, especialmente quando ele é causado pela negligência de alguém. Normalmente, as famílias de vítimas são criticadas como gananciosas e, às vezes, são mesmo. Como veremos, precisam existir limites para as compensações. Mas a exigência de um pagamento corresponde ao padrão bíblico de justiça.


			Na maior parte do mundo antigo, o direito à compensação se estendia apenas aos homens que possuíam bens. Todavia, em Israel, esse direito se aplicava também a filhos e filhas e até mesmo a escravos. Havia justiça igual para todos. Aqui, vemos novamente como Deus honra a dignidade de cada pessoa feita à sua imagem – homem e mulher, escravo e livre. A única diferença era que, no caso de um escravo, o dono do boi precisava pagar ao dono do escravo 30 siclos adicionais, que era o preço mediano de um escravo. Esse número é importante, pois é citado novamente quando Judas traiu Jesus por 30 peças de prata (Mt 26.15). O Filho de Deus foi vendido pelo preço de um escravo ferido por um boi e entregue à morte. Esse foi o preço que pagaram a Judas. Mas o preço que Jesus pagou foi aquele que media seu valor verdadeiro. Quando morreu na cruz por nossos pecados, o sangue de Jesus derramado era o sangue infinitamente precioso do Filho eterno de Deus – o preço que foi pago para a nossa salvação.


			As duas últimas leis em Êxodo 21 tratam de danos a animais:


			Se alguém deixar aberta uma cova ou se alguém cavar uma cova e não a tapar, e nela cair boi ou jumento, o dono da cova o pagará, pagará dinheiro ao seu dono, mas o animal morto será seu. Se um boi de um homem ferir o boi de outro, e o boi ferido morrer, venderão o boi vivo e repartirão o valor; e dividirão entre si o boi morto. Mas, se for notório que o boi era já, dantes, chifrador, e o seu dono não o prendeu, certamente, pagará boi por boi; porém o morto será seu. (v. 33-36)


			A essa altura, esses princípios de justiça já deveriam ser familiares. Somos responsáveis não só por aquilo que fazemos, mas também por aquilo que não fazemos. Um homem que cava a cova para uma cisterna é obrigado a cobri-la com uma pedra. Se não o fizer e um animal cair na cova, ele é responsável por sua morte e precisa fazer restituição. Sempre que o nosso desleixo resulta na perda de alguém, precisamos restituí-lo, mesmo se jamais tivermos tido a intenção de prejudicar alguém.


			Aplicar essa lei exige sabedoria. Hoje, algumas pessoas tentam enriquecer fazendo acusações falsas sobre a negligência de outra pessoa. Quando isso acontece, um juiz sábio rejeita o caso. Mas, às vezes, a negligência é verdadeiramente criminosa, caso em que a parte negligente precisa ser obrigada a pagar restituição. Se todos seguissem esse simples princípio bíblico, o mundo seria um lugar muito melhor.


			Lex talionis


			É fácil perder-se nos detalhes das leis referentes a danos pessoais. Mas o princípio básico é que a punição precisa ser adequada ao crime. Isso se evidencia claramente nos versículos mais famosos desta passagem: “Mas, se houver dano grave, então, darás vida por vida, olho por olho, dente por dente, mão por mão, pé por pé, queimadura por queimadura, ferimento por ferimento, golpe por golpe” (v. 23-25).


			Esses versículos sumários são famosos porque Jesus se referiu a eles em seu Sermão do Monte: “Ouvistes que foi dito: Olho por olho, dente por dente. Eu, porém, vos digo: não resistais ao perverso; mas, a qualquer que te ferir na face direita, volta-lhe também a outra” (Mt 5.38-39). À primeira vista, parece que Jesus está contradizendo Moisés. Estaria ele dizendo que o livro da aliança não se aplica mais? Isso não pode ser a interpretação correta, pois, mais acima, no Sermão do Monte, Jesus disse que não veio para abolir a lei, mas para cumpri-la (Mt 5.17). O que, então, Jesus quis dizer?


			Ajuda saber o que a lei original significava: “Olho por olho, dente por dente” é conhecido como lei da retaliação (lex talionis). Mas seu propósito primário era impedir que as pessoas se vingassem pessoalmente. A lei da retribuição precisava ser aplicada pelos anciãos como os juízes divinamente nomeados de Israel. Isso significa que cidadãos privados não tinham o direito de executar vingança contra pessoas que as prejudicavam. Apenas as autoridades tinham esse direito. Além do mais, no caso de danos pessoais, as penalidades não podiam ser excessivas. Normalmente, quando pessoas se machucam, elas querem que a pessoa que as machucou sofra mais do que elas. Mas a lei de Deus não permitia que a violência se intensificasse. A punição tinha de ser adequada ao crime.


			Como essa lei era aplicada? No caso do assassinato premeditado, isso era muito simples: “vida por vida”. Assim, o assassino era apedrejado. Mas e quanto ao “olho por olho, dente por dente” e todo o resto? Aplicá-la parece bárbaro. Deus realmente queria que seu povo fosse mutilado?


			Os rabinos judeus acreditam que essas eram apenas as penas máximas e que casos ordinários de danos físicos eram resolvidos dando à vítima alguma compensação financeira.1 Os rabinos podem estar certos. A English Standard Version traduz: “Pagarás [...] olho por olho”, e o versículo pode ser traduzido também como “darás olho por olho”. A mesma palavra ocorre no versículo 22, em que é traduzida como “determinar” e se refere ao pagamento de uma multa. Assim, em vez de ter retiradas partes do corpo, a pessoa que cometeu o crime podia pagar dinheiro à sua vítima. A expressão “olho por olho” pode apoiar essa interpretação, pois a palavra “por” pode significar “como compensação por”.2


			O contexto também precisa ser levado em conta. Com a exceção da pena de morte, os remédios legais em Êxodo 21 são de natureza financeira, não física. Se as penalidades nos versículos 23-25 também permitirem multas, então elas se encaixam bem no contexto. Por fim, essa interpretação encontra confirmação adicional em Números, em que a lei diz: “Não aceitareis resgate pela vida do homicida que é culpado de morte; antes, será ele morto” (35.31). A implicação é que, mesmo que um resgate não pudesse ser aceito no caso de homicídio, ele podia ser aceito para crimes menores. Portanto, a lex talionis não era tanto uma lei de retaliação, mas uma lei de compensação. Sempre que dor era causada, compensações eram concedidas.


			Na época de Jesus, essa interpretação estava sendo desafiada. Alguns líderes judeus estavam dizendo que a lei exigia justiça estrita, sem espaço para misericórdia. “Olho por olho”, eles diziam, “e nada além disso”. Sua convicção era de que esta era a pena mínima, não a pena máxima. Além do mais, algumas pessoas estavam usando a lei de retaliação como desculpa para a vingança particular. Sua postura era: “Se você me machucou, eu tenho o direito de machucar você”. Sempre que eram prejudicadas, queriam que alguém pagasse. Era medida por medida, o mesmo pelo mesmo.


			Jesus corrigiu os líderes religiosos não anulando a lei, mas corrigindo sua interpretação dela. Como vimos em nosso estudo sobre os Dez Mandamentos, era isso o que Jesus sempre fazia com a lei de Moisés: ele a explicava às pessoas que haviam se esquecido daquilo que ela realmente exigia. Quando se tratava de danos físicos, Jesus disse: “A qualquer que te ferir na face direita, volta-lhe também a outra” (Mt 5.39). Um tapa no lado direito do rosto era muito mais do que um ferimento. Era também um insulto, pois esse tipo de golpe era desferido com as costas da mão direita. A maioria das pessoas revidaria. Algumas justificariam isso dizendo: “Olho por olho, dente por dente”. Mas, segundo Jesus, não era isso que a lei pretendia. A lei queria acertar as coisas quando machucássemos alguém; não se tratava de receber o que merecemos quando alguém nos machuca.


			Curiosamente, não costumamos citar a lei do “olho por olho” e “dente por dente” quando estamos no erro. Tendemos a citá-la apenas quando acreditamos que alguém merece ser punido por algo que fez a nós. Jesus estava dizendo que a nossa interpretação estava invertida. Quando estamos no erro, precisamos acertar as coisas e fazer tudo o que a justiça exige. Mas quando alguém nos prejudica não precisamos insistir numa justiça estrita. Em vez disso, temos a oportunidade de oferecer misericórdia.


			Normalmente, os comentaristas cercam esse versículo com mil qualificações. Jesus não quis dizer que soldados não têm o direito de defender seu país numa guerra justa, eles insistem. Tampouco quis dizer que a sociedade não deve levar criminosos à justiça. Essas qualificações são necessárias porque aquilo que Jesus disse aqui precisa ser comparado ao restante das Escrituras. Mas o problema de estabelecer todo tipo de qualificações é que, normalmente, perdemos a essência de vista. Aqui, a essência é que quando somos prejudicados, em vez de buscar vingança ou até mesmo exigir justiça perfeita, devemos estar dispostos a sofrer o dano para demonstrar misericórdia.


			É para isso que Jesus nos chama, pois foi o que ele fez. Jesus sofreu todos os tipos de insulto e ferimento a caminho da cruz. Ele exigiu ferida por ferida e machucado por machucado? Não. Ele disse: “Ofereci as costas aos que me feriam e as faces, aos que me arrancavam os cabelos; não escondi o rosto aos que me afrontavam e me cuspiam” (Is 50.6). E quando morreu na cruz pelos nossos pecados, ele orou: “Pai, perdoa-lhes” (Lc 23.34).


			Portanto, quando Jesus pede que façamos o aparentemente impossível – ou seja, abrir mão do nosso direito de obrigar as pessoas a pagarem pelo que nos fizeram – ele está apenas pedindo que façamos o que ele fez. E quando ele pede que demonstremos misericórdia, está pedindo apenas que demos o que ele nos deu! Em vez de insistir numa justiça estrita até o último dente, Deus nos demonstrou sua misericórdia. Ele perdoou nossos pecados e nos concedeu a dádiva gratuita da vida eterna por meio da fé em Jesus Cristo.


			Isso tem implicações profundas para os conflitos que travamos uns com os outros. Quando alguém nos machuca, o que devemos fazer? Agora que a misericórdia triunfou sobre o juízo, devemos buscar vingança ou demonstrar misericórdia? Se todos exigissem olho por olho e dente por dente, o mundo estaria cheio de aleijados, cegos, pessoas sem dentes, mãos e pés! Mas Deus tem sido misericordioso para conosco para que possamos demonstrar sua misericórdia a outros.
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					1 Göran Larsson, Bound for Freedom: The Book of Exodus in Jewish and Christian Traditions (Peabody, MA: Hendrickson, 1999), p. 167.
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			Lei acerca da propriedade


			Êxodo 22.1-15


			[image: ]


			Em 2001 e 2002, investidores norte-americanos assistiram abismados como uma série de empresas faliu após terem sido expostas por atividades criminosas. Eram, todas elas, corporações grandes – companhias de energia, firmas de contabilidade, distribuidores farmacêuticos, companhias de telecomunicações. Essas corporações gozavam da melhor reputação no mercado. No entanto, todas elas foram pegas violando a lei e todas elas sofreram as consequências.


			Quando investigadores federais examinaram essas companhias, descobriram que elas tinham contas falsas, estavam sonegando impostos, inflando seus lucros, mentindo sobre suas perdas e violando, de forma bem geral, os padrões éticos de um comércio justo. Alan Greenspan – que, na época, servia como presidente do Conselho da Reserva Federal – observou corretamente que “uma ganância infecciosa parecia ter tomado conta de grande parte da nossa comunidade comercial”, o que resultou “num aumento desmedido em oportunidades para a cobiça”.1 Em quase todos os casos a corrupção ia até o topo. Os homens culpados de terem cometido crimes corporativos eram executivos do mais alto nível, e a maioria dos norte-americanos sentiu certa satisfação quando os viu serem punidos. As imagens estavam no noticiário da noite. Os consumidores assistiram como os ladrões eram presos em seus apartamentos de luxo, escoltados até carros sem placa e levados para interrogatório. Em alguns casos, tiveram de ir para a prisão.


			A reputação desses homens foi destruída, mas será que a justiça realmente havia sido feita? A maioria de suas vítimas jamais recebeu o dinheiro perdido. Em um caso notório, funcionários com ações de sua própria empresa tiveram o acesso aos seus fundos de pensão negado. Quando receberam a permissão de vendê-las, já era tarde demais: a companhia estava falida, as ações não valiam mais nada e suas economias haviam desaparecido. Enquanto isso, os executivos da companhia haviam vendido suas ações da companhia com um lucro imenso.


			Quando acontece algo desse tipo, o que a justiça exige? Como as vítimas devem ser compensadas? Os criminosos devem simplesmente ser jogados na prisão ou há algo mais que eles devem fazer para corrigir seus erros?


			Restituição obrigatória


			As leis em Êxodo 22 nos ajudam a entender o que a justiça exige quando pessoas perdem sua propriedade. À primeira vista, esses regulamentos parecem não ser muito relevantes para a vida no século 21. Tratam de questões que a maioria dos norte-americanos não enfrenta, como, por exemplo, ovelhas roubadas, jumentos perdidos e gado pastando no campo errado. Mas como todo o restante nas Escrituras, essas leis são úteis “para o ensino, para a repreensão, para a correção, para a educação na justiça” (2Tm 3.16). Por isso, precisamos saber o que ensinam.


			Êxodo 22 nos ajuda a saber o que fazer quando alguém é roubado. As leis de propriedade nesse capítulo tratam de quatro situações básicas. A primeira categoria envolve casos de roubo descarado:


			Se alguém furtar boi ou ovelha e o abater ou vender, por um boi pagará cinco bois, e quatro ovelhas por uma ovelha. Se um ladrão for achado arrombando uma casa e, sendo ferido, morrer, quem o feriu não será culpado do sangue. Se, porém, já havia sol quando tal se deu, quem o feriu será culpado do sangue; neste caso, o ladrão fará restituição total. Se não tiver com que pagar, será vendido por seu furto. Se aquilo que roubou for achado vivo em seu poder, seja boi, jumento ou ovelha, pagará o dobro. (v. 1-4)


			Essas são aplicações específicas do oitavo mandamento: “Não furtarás” (20.15). Em outras palavras, são leis civis baseadas na lei moral. Todos os casos mencionados envolvem animais, que, no mundo antigo, eram a fonte primária de riqueza. Mas os princípios bíblicos se aplicam a qualquer tipo de propriedade. A Bíblia parte do pressuposto de que as pessoas têm um direito, que lhes foi dado por Deus, de possuir propriedade privada, que é usada para a glória de Deus. Portanto, é errado tirá-la delas.


			Mas e se algo realmente é roubado? Num caso de furto, a vítima precisava ser compensada, com uma quantia que dependia daquilo que havia sido roubado e do que acontecera com aquilo depois. Por exemplo: “Se alguém furtar boi ou ovelha e o abater ou vender, por um boi pagará cinco bois, e quatro ovelhas por uma ovelha” (22.1). O boi de um homem era a ferramenta mais valiosa de sua profissão. Como comparação, contemple o drama de um empreiteiro da Filadélfia que teve suas ferramentas roubadas de sua caminhonete. Compreensivelmente, o trabalhador ficou desesperado porque suas ferramentas eram sua fonte de renda. O furto de um boi era o mesmo tipo de mal. Se um boi (ou uma ovelha) furtado era vendido ou abatido, não havia como recuperá-lo. O que a justiça exigia nesse caso era uma restituição quádrupla ou quíntupla. O ladrão era obrigado a pagar uma indenização punitiva que correspondia ao quádruplo ou quíntuplo daquilo que havia roubado. Uma compensação menor era exigida se o animal continuasse vivo: “Se aquilo que roubou for achado vivo em seu poder, seja boi, jumento ou ovelha, pagará o dobro” (v. 4). A razão para a diferença é óbvia. Se o animal ainda estivesse vivo, o dono não precisaria sair e encontrar um substituto; sua propriedade lhe era devolvida. Mesmo assim, o ladrão precisava devolver o dobro à vítima. Ou seja, além de devolver o que havia roubado, o ladrão precisava lhe dar um animal extra. Segundo a lei de Deus, ele precisava devolver o que havia roubado e dar-lhe algo a mais.
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